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A Compreensibilidade do Processo do Tornar-se Indivíduo em 

Kierkegaard 

 

Valdinei Caes 

filcaes@yahoo.com.br 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC/PR 

Programa de Pós-Graduação em Filosofia - PUC/PR  

Orientador: Prof. Dr. Jorge Luiz Viesenteiner 

 

O objetivo da nossa consiste em obter a compreensibilidade acerca do processo 

do tornar-se indivíduo em Kierkegaard. O indivíduo é uma categoria cara à filosofia 

kierkegaardiana e, ao mesmo tempo, complexa. Segundo o filósofo dinamarquês, o 

indivíduo está sempre em situações limítrofes na existência, o que representa que há um 

processo de individualização. Não há um conceito fechado e acabado de indivíduo, mas 

sim uma concepção, que por sua vez, é dinâmica em sua natureza. Para tratarmos dessa 

questão, teremos como referência as seguintes obras: Temor e Tremor e o Ponto de 

Vista Explicativo da Minha Obra como Escritor, onde há duas notas que tratam 

especificamente sobre <<o Indivíduo>>, as quais, outrossim, vamos ter como alicerces 

da nossa pesquisa. Dentre outras, teremos como base a obra Indivíduo e Comunidade na 

Filosofia de Kierkegaard de Marcio Gimenes de Paula, que reflete com grande sutileza 

acerca desta temática fundamental no pensamento de Kierkegaard. 
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Linguagem e Abertura de Mundo 

                                                                                                                                                                        

Victor Rabello da Mata Machado 

victorabello14@hotmail.com 

Universidade de Brasília – UnB 

Graduando do curso de filosofia 

Orientador: Erick Calheiros de Lima 

 

O trabalho procura apresentar como Heidegger voltando-se contra a tradição que 

via na linguagem somente um meio para comunicar pensamentos, procura mostrar a 

linguagem como algo muito mais significante para a vida humana, sendo ela aquilo 

mesmo que dá o ser ás coisas, sendo, portanto, um dos próprios constituintes do ser-no-

mundo. Assim tenta-se dar à linguagem seu lugar de direito a partir do que Heidegger 

coloca como dois modos possíveis da saga do dizer: o pensamento e a poesia, 

mostrando como estes dois estão numa mesma vizinhança. Primeiramente fazendo uma 

análise de trechos de algumas obras de Heidegger na qual o tema linguagem está 

presente, notadamente Ser e Tempo e A Caminho da Linguagem, para mostrar qual o 

papel que a linguagem assume na teoria do filósofo e como ela é a própria articuladora 

da abertura do mundo enquanto articuladora da compreensibilidade em geral. Para 

depois mostrar o pensamento e a poesia como locais privilegiados para entendermos a 

saga do dizer, sempre apresentados em sua vizinhança, como colocado pelo filósofo. 

Assim espera-se mostrar a linguagem não mais como um mero veículo de comunicação 

de idéias surgidas numa esfera privada do sujeito, mas algo que permeia a existência 

humana e que indica as direções da comunicação. 
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Albert Camus e o eterno presente 

 

Rafael Pereira de Menezes 

rafaelpereira681@hotmail.com 

Mestrando em filosofia – PUC-PR 

parcialmente financiado pelo TRE-GO 

Orientador: Prof. Dr. Rogério Miranda de Almeida 

 

O texto que apresentarei, elaborado para futura publicação como artigo, trata da 

questão da memória conforme alguns ensaios e romances de Albert Camus, partindo da 

vivência de um “eterno presente” por quem padece da situação absurda. Para Camus, da 

constatação da situação absurda à promessa de um valor que nela está contida  surge    

uma nostalgia – esta explicada por meio de uma leitura das Confissões de Santo 

Agostinho – que é a paradoxal presença ausente de um valor que se revela e não se     

mostra, que impõe uma ética, serve de base à revolta e que só pode ser reconhecido por 

estar presente na memória.                                                                                                 

 

Palavras-chave: Memória, absurdo, revolta, Albert Camus, Santo Agostinho. 
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                 A Estética na revolta e no absurdo de Albert Camus 

 

Thayana Andreatta 

thayandreatta@yahoo.com.br 

UFPR 

Cursando o 4º período da graduação em Filosofia 

Orientador: Paulo Vieira Neto                       

 

 Esse resumo visa mostrar em linhas gerais a relação entre a arte, o absurdo e a 

revolta nos livros O Homem Revoltado e O Mito de Sísifo ambos do filósofo Albert 

Camus. Existe uma aparente contradição entre os dois ensaios do autor quanto ao 

problema descrito. Esta aparente contradição se dá quando Camus fala da criação. 

Enquanto no ensaio O Homem Revoltado, na parte IV, a qual ele dedica totalmente à 

arte e a revolta, Camus fala que a arte, assim como a revolta, é um movimento que nega 

e exalta e “realiza, sem esforço aparente, a reconciliação sonhada por Hegel do 

singular com o universal” (CAMUS, 1996, p.295) e também mostra que, como as 

revoluções não demonstram muito apreço pela arte, esta “loucura ascética” tem razões 

que “traduzem no plano estético a luta, já descrita, entre a revolução e a revolta” 

(CAMUS, 1996, p.293). Também fala que a revolta é criadora, assim como a arte. 

Sobre criação e revolução, neste ensaio, o autor fala: “Em arte, a revolta se completa e 

perpetua na verdadeira criação, não na crítica ou no comentário. A revolução, por sua 

vez, só pode afirmar-se numa civilização, não no terror ou na tirania.” (CAMUS, 

1996, p.312). Para o revoltado a arte traz esperança, já em O Mito de Sísifo o autor fala 

que a criação é apenas uma imitação da realidade, e que a arte precisa ser indiferente e 

apenas descrita, que o autor ou artista não pode apegar-se à sua obra. Para ele “Na 

época do raciocínio absurdo, a criação sucede a indiferença e a descoberta.” 

(CAMUS, 2010, p.99) em uma obra o autor não pode encontrar nenhum sentido, pois 

isso desrespeitaria os mandamentos do absurdo e o homem deixaria sua revolta de 5 

lado.  Com um resumo das obras e um foco na estética trabalhada por Camus em seus 

livros (seja ela absurda ou revoltada), pretendo mostrar que não foi o conceito de arte, 

mas sim o próprio autor, que mudou no intervalo de nove anos entre uma publicação e 

outra. 
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Quem é a Diotima de Hölderlin? 

 

Jeovane Camargo (CNPq) 

acasadeasterion@hotmail.com 

Doutorando UFSCar 

Orientador: Débora Morato Pinto 

 

Ao trazer à tona as questões fundamentais de Hipérion, de Hölderlin, proponho-

me a defender que esse livro não é um mero romance de formação, como habitualmente 

ele tem sido interpretado. Mas sim uma das mais raras obras de filosofia. Para explicitar 

minha interpretação, tomo como fio condutor a última carta do livro II da primeira parte 

de Hipérion. Tendo em vista o discurso de Hipérion sobre a excelência do povo 

ateniense, de onde ele veio e do que consistia, tento responder a pergunta “quem é a 

Diotima de Hölderlin?”. Responder essa pergunta de modo fundamental é também 

explicitar a raridade e a originalidade das correspondências de Hipérion. Aquilo que  

está no solo e na raiz do povo ateniense mostra-se como o solo e a raiz próprios desde 

onde floresce Hipérion. E a figura essencial, fonte das alegrias e dos sofrimentos de 

Hipérion, sua Diotima, apresenta-se, enfim, como justamente aquele solo e aquela raiz. 

Portanto, quem é a Diotima de Hölderlin?                                             

                             

Palavras-chave: solo e raiz, povo ateniense, o mais elevado, Diotima.  
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Estudo Sobre a Confluência Entre Arte e Revolução em Herbert 
Marcuse 

 

Suzan Cristina dos Anjos 

suzandosanjos@gmail.com 

Universidade Federal do Paraná – UFPR 

Graduanda em Filosofia 

Entidade de Fomento: PET/SESu/MEC 

Orientador: Professor Dr. Luiz Sérgio Repa 

 

Em “Eros e Civilização”, uma das principais obras de Herbert Marcuse, o 

filósofo afirma que: “A arte desafia o princípio de razão predominante; ao representar a 

ordem da sensualidade, invoca uma lógica tabu – a lógica da gratificação, contra a da 

repressão”.  Vinculado a um projeto de Teoria Crítica que se manteve comprometido 

com as perspectivas de emancipação política e social dos homens, Marcuse vai 

vislumbrar no reprimido as possibilidades de ruptura com o sistema cujo progresso 

depende da repressão. A arte vai aparecer, neste sentido, como o marco de uma nova 

dimensão, a que o filósofo chamará “dimensão estética”. Ruptura de uma cultura 

repressiva, que caracteriza a moderna sociedade industrial, com uma cultura outra, 

marcada pelo não-repressão e livre desenvolvimento das potencialidades humanas. 

Nosso objetivo, aqui, será reconstruir a filosofia marcuseana, numa tentativa de 

entender como o filósofo aproxima as idéias de arte e de revolução. 

Palavras-chave: arte, emancipação, dimensão estética                                                   
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Arte e pós-modernidade em Fredric Jameson 
 

                                                                                                                                           

Paolo Colosso  
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Universidade Estadual de Campinas – Unicamp  

Graduação completa em Arquitetura em Urbanismo pela Pontifícia Universidade 

Católica de Campinas (2001-2006); Graduação em andamento em Filosofia pela 

Unicamp (2008-atual) 

 
 

O objetivo da presente comunicação é elucidar, a partir da perspectiva  de Fredric 

Jameson, em que medida ainda se pode pensar o potencial crítico-transformador de 

manifestações artísticas a partir da década de 1960, marcada pelo ocaso do ideário 

vanguardista moderno, segundo o qual a arte seria capaz de romper tradições, de 

transformar a realidade com pretensões emancipatórias. Para o autor, a partir dos 

anos 60 inicia-se a pós-modernidade, onde predominam ora reações a 

institucionalização dos modernos, ora  uma repetição acrítica de procedimentos já 

consagrados. Além disso, configura-se um panorama onde as relações entre cultura e 

economia se estreitam de tal modo que tais domínios acabam por coincidir, isto é, a 

produção cultural se orienta para a produção de mercadorias e a produção 

econômica ganha estatuto de produção cultural. Isto significa que a cultura não 

representa mais, como nos tempos modernos, um reduto de formulações com 

conteúdos utópicos e um refúgio aos ditames do capital, mas é um domínio que, no 

limite, reitera a lógica de desenvolvimento deste numa estética de revivalismos 

pastiche.    
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   Nas Investigações Lógicas (1900-01), Edmund Husserl nos fornece sua 

primeira caracterização da Fenomenologia, tipo de prática filosófica rigorosa que se 

opõe à psicologia e ao pensamento simbólico. A fenomenologia, segundo um ideal 

cartesiano seguido à risca, só deve admitir como verdadeiro o que pode ser plenamente 

evidenciado, o que não envolve obscuridades ou pressuposições. De acordo com 

Husserl, o método adequado para isso é o da descrição pura da consciência, único capaz 

de apreensão imediata dos vividos imanentes à consciência. E ter apreensão imediata de 

um vivido é intuí-lo plenamente, ter dele uma intuição evidente. O propósito da presente 

pesquisa, nesse sentido, é compreender como, no texto das Investigações Lógicas, 

Husserl delimita o âmbito de investigação próprio à fenomenologia a partir da noção de 

intuição evidente. O objetivo, mais especificamente, é destacar que: i) a intuição 

evidente não é uma forma de percepção interna do eu empírico ou dos estados 

psíquicos relacionados ao eu; ii) a intuição evidente não se volta a objetos (sejam eles 

objetos sensíveis, ideais, fictícios, ou de qualquer outra espécie). Uma vez 

desenvolvidos esses dois tópicos, teremos mostrado que a fenomenologia não se 

confunde com a psicologia e, mais radicalmente, que ela não se confunde com qualquer 

prática científica ou do homem cotidiano; teremos mostrado, enfim, que a atitude 

própria à prática fenomenológica é a atitude antinatural.                                              

Palavras-chave: Husserl- fenomenologia- intuição                 
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Para delinear a gênese do simbólico em Merleau-Ponty, percorreremos em sua 

obra inicial, A estrutura do comportamento (1942), os elementos que apontam para o 

surgimento desta ordem e suas implicações na filosofia do autor. Primeiramente, 

compreendendo a divisão realizada pelo filósofo francês em três grandes estruturas, a 

física, a vital e a humana, bem como o envolvimento destas ordens com o plano do 

simbólico. A partir daqui, a presente leitura diverge de alguns comentadores no que 

tange a abrangência deste novo campo, pois o simbólico para uns, é exclusivo do 

humano, quando no próprio Merleau-Ponty ele se inicia no plano da adaptação 

(instrumental) do animal ao seu meio. Assim, veremos a diferença existente entre o 

campo simbólico que se abre ao animal e o que torna possível ao humano uma 

multiplicidade perspectiva. Tal ganho humano será realizado não por uma consciência 

constituinte do mundo, ele virá como movimento do corpo em direção a um mundo que 

ele nunca abarca, mas que ele não deixa de vivenciar. Neste segundo momento, 

precisaremos entender o papel que o corpo ocupa na filosofia de Merleau-Ponty e contra 

que perspectivas ele surge. Tendo em vista a necessidade do autor de superar a 

dicotomia clássica entre sujeito e objeto, signo e significação, alma e corpo; o corpo 

assumirá o privilégio de ser o sujeito da percepção, o veículo do ser no mundo. Desta 

forma, o corpo deve possibilitar a imbricação destas esferas antes opostas, ele deve 

permitir a assunção paradoxal do ser “para-nós” e “para-si”, se revelando como corpo 

simbólico. 
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No desenvolvimento de sua obra, Merleau-Ponty buscou encontrar a relação 

primitiva do nosso contato com o mundo antes de qualquer reflexão. Com seus estudos, 

elaborou três ensaios considerados significativos para a compreensão desta que é 

considerada a questão mais importante de toda sua Filosofia, são eles: A Dúvida de 

Cézanne, A linguagem indireta e as vozes do silêncio e O Olho e o Espírito, último 

texto que escreveu em vida. Constatou que a pintura é aquilo que elucidar essa nossa 

volta ao mundo tal como experimentamos diretamente na percepção pré- reflexiva, ela é 

aquilo que melhor elucida essa nossa relação de pertença, no sentido da nossa presença 

no mundo, passando a ser um fecundo campo de análise para discutir as questões mais 

importantes que permeiam sua Filosofia. Seus estudos acerca da obra do pintor Paul 

Cézanne elucidaram o nível da experiência perceptiva que ele buscou discutir, a relação 

de um sujeito que vê as coisas à medida que está entre elas. A visão do pintor passa a 

ser para o filosofo aquilo que dá acesso ao ser das coisas, através do ato de ver e não no 

pensamento. Dizer a experiência de ver é o mesmo que dizer a experiência do mundo, e 

é neste sentido que a pintura se apresenta como o estudo preciso das aparências, que 

denunciam a experiência primitiva de perceber. Nestes seus estudos de estética               

Merleau-Ponty propõe de maneira sensível uma nova Ontologia, aponta que a Filosofia 

deveria ser feita tal como o pintor executa sua pintura, é preciso que o filósofo 

reaprenda a ver o mundo do qual ele tanto diz. 
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Esse trabalho pretende estabelecer uma comparação, aproximação e paralelos 

entre dois filósofos franceses quanto à pintura e o pintor: Jean-Paul Sartre e Maurice 

Merleau-Ponty, em um sentido fenomenológico, histórico, existencial. Sartre percebe na 

pintura, a situação do pintor, seu exemplo é Tintoretto, o contexto histórico-temporal no 

qual estava inserido para pintar. Sartre pensa como a historicidade perpassa a maneira 

como ele pinta e o que ele retrata nessas pinturas, que é seu tempo e sua cidade, Veneza. 

Fundamenta a pintura, que existe pelo ato da consciência de imaginar, como essencial, 

enquanto se depara com o homem que é existencial e livre. Já para Merleau-Ponty, o 

que realmente importa é a relação do pintor, em sua filosofia trata de Cézanne, diante da 

tela, é a percepção do mesmo quanto ao mundo que ele vê ao seu redor a partir da 

experiência de seu corpo, e de como é possível retratar o que ele vê e sente quanto a 

essa natureza na sua pintura, a questão do olhar é essencial para o pintor segundo 

Merleau-Ponty, pois confere outro significado ao mundo que ele observa e pinta. Tanto 

para Merleau-Ponty quanto para Sartre a pintura é existência em situação, o poder do 

pintor, enquanto Para-si de transcender a facticidade nua de uma situação dada, 

conferindo-lhe outro sentido que não possuía. E se distanciam quanto à noção de 

pintura: para o primeiro ela só existe por causa do corpo, enquanto para o segundo ela é 

um produto do movimento da consciência de imaginar.                                                  
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As distâncias entre «utilizar» e «observar» corresponder-se-ia com a postura 

antifenomenológica de Gilbert Simondon? Os rastros conceituais precipitados 

tardiamente em sua obra atraem um feixe ininterrupto, embora parcial e condicionado 

ao regime da metaestabilidade, do técnico ao estético: toda operação técnica, 

objetificada ou não, é, sob certa perspectiva, prolongamento da necessidade estética. 

Mas para que se tenha menção desta fusão intercategorial os domínios semicerrados da 

invenção e da imaginação são passíveis de ativação investigativa; há de se cogitar que o 

intervalo entre utilização e observação axiomatiza a obra de Simondon em um centro 

não dialético de estratificação de objetos (ou, em suas próprias palavras, de 

formalização de objetos). Como vem a operação, o funcionamento superar a noção de 

unidade e de síntese? Trata-se de avançar sob uma epistemologia realista, um substrato 

material, processualista e metaestável. A técnica, os objetos técnicos, tornam-se 

paradigma de investigação, onde não se é capaz de tocar as superfícies desses processos 

se não via utilização; é no «fazer», no «trabalhar sobre a matéria» que se pode 

experimentar do eixo excêntrico do funcionamento: a individuação. Do experimento da 

individuação, que não se conjuga em ato diferentemente nos objetos e nos sujeitos, 

substituir-se-á a clássica e bem visitada paisagem hilemórfica à plural e insistente 

sequencialização recursiva de informação primeira, ressonância interna, 

metaestabilidade, potencial energético e ordens de grandeza; a realidade da «coisa» 

não é um fenômeno, uma impressão, um resultado da redução/percepção, mas sim um 
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vetor fibroso irredutível de operações técnicas diacrônicas e intuições contemporâneas 

ao acúmulo dessa realidade; lidar com a utilização é desviar da saída metafísica e 

tecnofóbica, pois a única intenção geral de Gilbert Simondon paira sob a 

desnaturalização do mito tecnofóbico e da priorização fenomenológica, estruturalista 

(linguística) e hermenêutica. Por onde aporta e como desponta, enfim, a investigação 

contínua da tecno-estética evocada por Gilbert Simondon? 
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A interpretação de M. Heidegger para noção grega de verdade enquanto Alétheia será 

tomada, neste trabalho, como pano de fundo de uma incursão que percorrerá diversos escritos 

– em especial aqueles em que Heidegger discorre acerca da técnica moderna, como ápice do 

percurso metafísico de “esquecimento do ser”, e os textos acerca da linguagem e da arte – 

buscando compreender os desdobramentos do seu pensamento no conceito de Ereignis. Este 

percurso é realizado com vistas a fundamentar algumas reflexões em torno da interpretação, 

proposta por Heidegger, da obra de arte como pôr-se-em-obra-da-verdade, expressão por ele 

proposta em sua conferência A Origem da Obra de Arte. O objetivo deste trabalho é pensar a 

arte enquanto forma privilegiada de “desvelamento” da verdade do ser, tópico do pensamento 

heideggeriano que se procurará aqui compreender como a elaboração do que se propõe 

chamar de uma “Ontologia da Arte”. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

DUARTE, A. Heidegger e a Obra de Arte como Acontecimento Historial-Político. In: 

Artefilosofia, Ouro Preto, v. 1, n. 5, p. 23-34, 2008. 

DREYFUS, H. L. Heidegger’s Ontology of Art; POLT, R. Ereignis. In: A Companion to 

Heidegger. Oxford: Blackwell, 2005; pp. 375-391/407-419. 

GADAMER, H.G. Hermenêutica em Retrospectiva. Tradução: Marco Antônio Casanova. 

1.ed. Petrópolis: Editora Vozes. 2009. 



 

28 

HEIDEGGER, M. A Origem da Obra de Arte. Tradução: Laura de Borba Moosburger. In: 

“A Origem da Obra de Arte” de Martin Heidegger: Tradução, Comentário e Notas”, pp. 

05-80. Curitiba. 2007. 

______ A Doutrina de Platão sobre a Verdade. Tradução: Antônio Jardim. Sem 

referências. 

______ A Essência da Linguagem; O Caminho Para a Linguagem; A Linguagem na 

Poesia. In: A Caminho da Linguagem. Tradução: Márcia Sá Cavalcante Schuback. 3.ed. 

Petrópolis. Editora Vozes. 2003. 

______ Caminos de Bosque. Alianza Editorial: Madrid, 1995. 

______ Que é Isto – A Filosofia?; O Fim da Filosofia e a Tarefa do Pensamento; Que é 

Metafísica? Sobre a Essência da Verdade; A Tese de Kant Sobre o Ser; Tempo e Ser; O 

Princípio de Identidade; In: Conferências e Escritos Filosóficos. Coleção Os Pensadores. 

São Paulo. Editora Abril Cultural. 1.ed. 1973. 

______ A Questão da Técnica; A Coisa; Ciência e Pensamento de Sentido; O Que Quer 

Dizer Pensar?; Aletheia (Heráclito, fragmento 16); Logos (Heráclito, fragmento 50). In: 

Ensaios e Conferências. Tradução: Emmanuel Carneiro Leão, Gilvan Fogel, Márcia Sá 

Cavalcante Schuback. 2008. 

______ Ser e Tempo. Tradução: Márcia Sá Cavalcante Schuback. 3.ed. Petrópolis. Editora 

Vozes. 2008.                                                                                                                        

NUNES, B. Hermenêutica e Poesia: O Pensamento Poético. Belo Horizonte: Editora 

UFMG. 2007. 

______ Passagem Para o Poético: Filosofia e Poesia em Heidegger. São Paulo: Editora 

Ática. 1985. 

 

 

 

 



 

29 

As Relações entre Teatro e Sociedade em Montaigne e Hamlet 

 

Mateus Masiero 

matthaeus_masierus@yahoo.com.br 

UNICAMP 

aluno de graduação 

Entidade de fomento: PIBIC/ CNPq 

Orientador: Prof. Dr. Roberto Romano 

 

O objetivo da presente comunicação é expor apenas uma parte de uma pesquisa 

maior, de modo que se trata de um recorte em tema mais amplo. Assim, nossa intenção 

será tratar de uma questão de particular relevância no contexto da Renascença, a saber, a 

questão acerca do caráter teatral das sociedades de corte. Para tanto, nos valeremos de 

dois autores emblemáticos do referido período: Michel de Montaigne e William 

Shakespeare. É notório o diálogo que existe entre o pensador francês e o dramaturgo 

britânico, bem como o quanto ambos influenciaram toda a tradição posterior, ajudando a 

fundamentar a noção que temos de sociedade. Nossa intenção, pois, é analisar a maneira 

pela qual esses autores viam a sociedade de sua época, ressaltando o quanto ela 

apresentava de teatral e de dissimulação; tanto Montaigne quanto Shakespeare 

empreendem uma feroz crítica moral aos costumes sociais, embora reconheçam a 

necessidade dos mesmos. Assim, pretendemos discutir a referida questão através da 

leitura comparada das obras Ensaios (1580-88) e Hamlet (1600-02). 
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Sabemos da inclinação filosófica de Pessoa, bem como sabemos de sua 

preferência pela poesia, afinal como ele mesmo declarou: “eu era um poeta inspirado 

pela filosofia, não um filósofo com faculdades poéticas” (PESSOA, Escritos 

autobiográficos..., p. 19). Com efeito, acompanhamos em Fausto, tragédia subjectiva a 

busca por um fundamento ser constantemente frustrada pela falta de sentido 

fundamental da vida, quiçá uma alegoria da eterna insatisfação da filosofia, e da força 

da arte, indiferente (pelo menos em sua natureza) à questão racional de um sentido 

fundamental. Talvez o drama vivido por Fausto tenha marcado a preferência de Pessoa 

pela poesia enquanto criação, em detrimento de um tipo de filosofia, como pura 

especulação. Pelo sim ou pelo não, fato é que esse é um dos percursos de Fausto, 

tragédia subjectiva, à medida que tal escrito representa “a luta entre a Inteligência e a 

Vida, em que a Inteligência é sempre vencida” (PESSOA, Fausto, p. 190).  Contudo, 

como nada é assim tão obvio em se tratando de Fernando Pessoa, não serão apenas a 

força da criação e a limitação do pensamento intelectual que se manifestarão como 

saldo dessa aventura. Por mais que a idéia de criação surja como uma espécie de 

salvação diante da falta de sentido do mundo, nosso poeta não descartará tão facilmente 

a força de seu intelecto. Assim, acompanhamos Pessoa construindo senão uma 

experiência poética sem precedentes, ao menos uma forma de pensar bastante original, 

visto como é capaz de transformar o próprio pensamento filosófico em objeto de arte, ao 

mesmo tempo em que transforma a arte em uma experiência de reflexão filosófica. Ao 

tornar imperceptível a linha que separa a filosofia da poesia, de um lado o poeta 

português pode abandonar as preocupações com aspectos formais da filosofia (como a 
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coerência lógica, o rigor, a clareza, enfim, modos de incorporar a reflexão), e de outro 

lado, conservando o essencial da atividade filosófica, ele foi capaz de transformar       

reflexão em poesia, bem como poesia em reflexão. Se é verdade que Fausto marca a 

escolha de Pessoa pela criação através da poesia, é verdade também que nem por isso 

ele abandonará a filosofia, tal será a experiência desse seu escrito e também aquela que 

privilegiaremos nesse trabalho: a criação poética como um lugar para o pensamento 

filosófico. 
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          A literatura e a dramaturgia de Sartre têm mais que a função de ilustrar e 

exemplificar sua ontologia fenomenológica: elas tratam das vivências singulares e 

contingentes do homem, sem esquecer-se da dimensão de universalidade da realidade 

humana. O tema da liberdade, principalmente seu caráter contingente e a gratuito, é 

descrito de forma cômica e, ao mesmo tempo, trágica no conto O muro. O objetivo do 

presente texto é analisar a característica contingente da liberdade a partir do referido 

conto. Pablo Ibbieta é um preso político que aguarda a execução da sua pena: 

fuzilamento. Uma última possibilidade lhe aparece: denunciar o companheiro do 

movimento comunista, Ramón Gris, em troca da sua liberdade. A sua vida pela dele. 

Ibbieta não tem nada a perder, nem a morte teme mais, seus amores e sua vida agora 

têm gosto de morte. Prefere morrer a dedurar o esconderijo de Ramón Gris, mesmo que 

sua amizade por ele já houvesse morrido antes mesmo do amanhecer, pensando que 

nenhuma vida tem valor. Decide enganar seus algozes e denunciar um falso esconderijo: 

o cemitério. A sua morte será antecedida por uma piada. Se a vida não tem mais 

nenhum sentido, que pelo menos tenha graça. Ao contrário do que esperava, é solto. 

Descobre que Gris fora encontrado e morto. Estivera escondido no cemitério. 
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 Henri Bergson foi um dos maiores pensadores franceses do século XX. 

Conhecido principalmente pelas obras: Ensaio sobre o Dados Imediatos da 

Consciência, Matéria e Memória e Evolução Criadora, sendo, devido esta última, 

premiado em 1927 com o Nobel  de Literatura. E ao se ouvir falar em um pensamento 

estético desse autor, a primeira pergunta que nos vêem a mente é: em qual obra do 

filósofo encontra-se essa teoria? Há em todas as suas obras fragmentos dedicados ao 

assunto, todavia, não foi escrito, efetivamente, nenhum livro que tivesse como um dos 

temas centrais a estética. Há ainda uma outra peculiaridade a respeito de sua teoria 

estética, o fato dela não possuir, efetivamente, uma teoria do belo (o pensador considera  

que entre dois objetos da arte há somente diferenças qualitativas), ao invés disso ele nos 

apresenta seus conceito de graus de intensidade e profundidade, que distinguem cada 

obra  pela riqueza de sentimento que essas nos proporciona. Além disso, o  pensamento 

estético do autor abarca também o processo de criação artística, como a arte nos afeta e 

função da obra e do seu criador em relação ao homem. Dessa maneira, o objetivo de 

meu estudo é resgatar os fragmentos, que estão espalhados em suas diversas obras e 

conferências, para, através de uma leitura estrutural, analisá-los com o intuito de 

"montar um quebra-cabeça" com essas "peças", formando assim, algo novo, e, em certa 

medida, esclarecedor, que aprofundará ainda mais nossos conhecimentos a respeito do 

pensamento desse filósofo. 
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A presente pesquisa é uma proposta de um encontro entre filosofia e cinema. Tal 

encontro se dá pela investigação de um problema extra-filosófico, a crise do cinema 

clássico que deu origem ao cinema moderno. Como ponto de partida para essa 

investigação achou-se relevante a análise de Gilles Deleuze, feita em seus livros sobre 

cinema, que distingue o cinema clássico do moderno, segundo a distinção entre dois 

tipos de imagens, Imagem-Movimento e Imagem-Tempo. Para Gilles Deleuze, o 

cineasta japonês Yasujiro Ozu é um precursor do cinema moderno europeu, por ter em 

sua obra de forma enfática, a presença da imagem-tempo. Procurar-se-á então, através 

dá analise do conceito bergsoniano de tempo, a duração, o qual Deleuze usa para pensar 

a imagem-tempo, entender em que medida o cinema de Ozu superaria os problemas do 

cinema clássico, e uma vez que Bergson coloca o problema da liberdade em termos de 

duração, também se tentará entender se a ética desse cinema de imagem-tempo não o 

aproxima da ideia bergsoniana de liberdade. 
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O presente trabalho busca propor um encontro teórico entre literatura e filosofia, 

levantando uma hipótese na perspectiva da história e crítica literária que é: a repetição 

como ferramenta literária; a diferença como afirmação de um ato criativo. Para isso 

resgata-se na obra de Jorge Luis Borges, mais especificamente em suas Ficções, 

algumas passagens que levaram ao filósofo Gilles Deleuze propor em seu livro 

Diferença e Repetição, o que seria a gênese criativa da repetição em seu âmbito 

literário, afirmando assim a diferença como quebra de um sistema de representação. 

Para isso será feita a análise comparada de alguns trechos dos contos Pierre Menard, 

autor do Quixote, A Loteria em Babilônia e O jardim de veredas que se bifurcam, estes 

que são diretamente citados pelo filósofo Gilles Deleuze. O nomadismo para este 

filósofo francês é um caminho para a demonstração de uma realidade não mais 

transcendente, uma realidade não mais estratificada e enraizada, mas sim uma realidade 

que este autor chama de rizomática. Será proposto então, ao final desta análise, o que 

pensamos ser um encontro nômade na literatura de Borges: uma forma autêntica de 

alteridade, o eu individual que só existe através do outro e vice-versa. 

 

Palavras-chave: Jorge Luis Borges. Gilles Deleuze. Repetição. Diferença. 
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Arthur Schopenhauer nos propõe a Arte ou a contemplação estética como um 

bálsamo em meio às durezas da vida, na verdade a arte nos leva a refletir sobre essa vida 

fatídica em que é pautada parte ou toda nossa existência, aqui Schopenhauer beira a 

filosofia heideggeriana. A arte é um meio de ascese onde o homem se encontra em 

estado puro de sublimação e onde é elevado aos seus mais ocultos sentidos. 

Primeiramente, será feito um esclarecimento sobre as principais características da 

estética schopenhaueriana e sobre a escrita automática de Clarice Lispector, esta como 

um símbolo da verdadeira vontade que pulsa em cada um de nós, e que não nos é 

estranha, e uma análise sobre até que ponto as ideias de Schopenhauer encontram 

ressonância na escrita lispectoriana, no livro III de O Mundo Como Vontade e Como 

Representação Schopenhauer trata da metafísica do belo onde é ancorada nossa 

pesquisa, nesse livro Schopenhauer aborda o objeto da arte que tanto influenciou e 

impactou artistas, músicos e literatos de sua época, esses homens buscavam na arte 

elevar seus espíritos e chegar ao mais alto grau de sublimação humana. É na união entre 

Schopenhauer e Lispector que veremos que no belo é revelado o verdadeiro 

conhecimento do mundo, ultrapassando inclusive aquilo que se queria conhecer, sendo 

intuída, sentida imediatamente, sem procedimentos específicos, diferente da ciência, na 

arte o que temos que fazer é recepcioná-la com o corpo e com a alma toda. No elo que 

liga Clarice Lispector e Arthur Schopenhauer aloja-se a arte, algo que está para além 

dos sonhos, os dois escritores tratam-na como um conhecimento capaz de 

“atemporalizar” o homem, capaz de deixá-lo inerte à contemplação pura, e o objetivo é 

mostrar que nesse estado estreitam-se os limites entre sujeito e objeto, e ocorre uma 

supressão da individualidade a um só golpe, o homem se vê em uma realidade onírica, 

quase desprovida de consciência e racionalidade, o que acontece é que os dois escritores 
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tanto um quanto o outro nos faz ver que na arte o sujeito afunda-se por completo no 

deslumbramento estético imediato, quer seja um quadro, um penhasco uma montanha, 

todo o conhecimento que contrapõe o cientifico e que independe do princípio de razão. 

O essencial na intuição estética lispectoriana e schopenhaueriana é que não importa  

quem vê ou de onde se vê, uma obra de arte é sempre iluminada, seja trágica ou poética, 

seja um rei ou um mendigo, as relações sociais e intelectuais desaparecem, apenas o que 

permanece é a essência dos objetos ali contemplados. Pode-se, por conseguinte concluir 

que, o objetivo maior é atrelar filosofia e literatura, e nesse caso usar a arte como uma 

liga, e mostrar que o conhecimento não segue necessariamente uma linha racional, mas 

algo bem além tal como a intuição estética, esta como amplificadora de mundos, 

atravessando véus, levando a um desnudamento da natureza onde o espectador é capaz 

de observar o seu intimo de forma precisa e imediata. 

 

Palavras-chave: Arthur Schopenhauer, Clarice Lispector, Literatura, Arte, 

Inconsciente, Vontade, Linguagem, Metafísica, Sublimação. 
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Parece plausível aceitar que nem tudo o que é logicamente possível é 

absolutamente possível: ¬(◊LP → ◊P). Uma proposição é logicamente possível num 

sistema S se, e só se, sua forma proposicional é consistente com os axiomas de S. Por 

exemplo, dada a lógica clássica, a proposição expressa pela frase “Sócrates é um cartão 

de crédito” é uma possibilidade lógica, pois sua forma proposicional não implica 

contradição alguma. E uma proposição é absolutamente possível se, e só se, é possível, 

sem qualquer qualificação. Estamos propensos a aceitar que é uma possibilidade lógica 

– mas não uma possibilidade absoluta – que Sócrates seja um cartão de crédito; daí a 

plausibilidade em aceitar que a condicional ◊LP → ◊P seja falsa. Por outro lado, parece 

plausível aceitar que a necessidade lógica acarreta a necessidade absoluta: □LP → □P. 

Por exemplo, se é logicamente necessário que P → P, parece se seguir que é necessário 

que P → P. Nesta comunicação, meu objetivo principal consiste em argumentar que a 

posição de que a possibilidade lógica não acarreta a possibilidade absoluta, mas que a 

necessidade lógica acarreta a necessidade absoluta, é implausível. Defenderei que a 

necessidade lógica é absoluta se, e só se, a possibilidade lógica também o é. Em 

segundo lugar, meu objetivo nesta comunicação consiste em levantar algumas objeções 

ao que procuro defender e após isso oferecer boas respostas.  
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Neste trabalho pretendo apontar uma possível aproximação entre o que chamarei 

de método dos jogos de linguagem, que Wittgenstein desenvolve na obra Investigações 

Filosóficas, e método das contradições performativas, que Habermas se utiliza para dar 

conta dos pressupostos do entendimento recíproco.  

É inegável que as pretensões teóricas de Habermas divergem das de 

Wittgenstein. Nas obras de Habermas, o tema da linguagem surge fundamentalmente 

com o seguinte problema: como assegurar a possibilidade do discurso significativo -  

como garantir a possibilidade do entendimento recíproco? Este problema deriva da 

necessidade de justificar os princípios da Ética do Discurso, pois a definição destes 

princípios pressupõe possibilidade do discurso significativo. Para responder a tal 

problema, o filósofo baseia-se na teoria dos atos de fala, desenvolvida por J. Austin e J. 

Searle, dizendo que todo discurso se respalda em um background pré-linguístico, 

intuitivo, do qual deriva o sentido dos atos. E para argumentar em favor desse 

background, Habermas procura mostrar que aquele que nega as pretensões de validade 

(intrínsecas a qualquer discurso), cai em contradição. 

Tendo exposto o funcionamento do método de Habermas, apresentarei o método 

que Wittgenstein utiliza para demonstrar que quem defende a visão agostiniana da 

linguagem como sendo a que expõe a essência da linguagem, já pressupõe o que a visão 

agostiniana exclui como não-essencial à linguagem. Por fim, tentarei aproximar o modo 

com que os dois filósofos tratam questões acerca da linguagem, atentando para o 

seguinte aspecto: ambos tentam mostrar que as posições que dadas pessoas defendem 

pressupõem o que elas pretendiam negar.  
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      A obra de Thomas Kuhn, A Estrutura das Revoluções Científicas, foi um divisor de 

águas nos estudos de filosofia da ciência. É nela que Kuhn vai apresentar o seu conceito 

tão famoso, mas nem por isso menos polêmico, de incomensurabilidade. O centro das 

preocupações de Kuhn nesta obra é analisar a incomensurabilidade entre teorias 

científicas. Contudo, em obras posteriores, Kuhn vai procurar um refinamento dos 

conceitos apresentados no seu livro de maior sucesso e nesta trajetória sua atenção vai 

se voltar aos problemas de linguagem. Nesta trajetória, ele desenvolverá a idéia de 

incomensurabilidade semântica, usando como sustentação reflexões oriundas 

essencialmente da filosofia da linguagem. Nesta sua nova fase é possível perceber a   

grande influência que recebe do pensamento de Quine, sobretudo do pensamento 

quineano presente em Word and Object e no ensaio Relatividade Ontológica. 

       A proposta da atual pesquisa é apontar os elementos decisivos elaborados  por 

Quine e adotados por Kuhn na construção de seu conceito de incomensurabilidade 

semântica e ao mesmo tempo mostrar em que ponto Kuhn diverge frontalmente com 

Quine, a saber: as conseqüências do holismo semântico. Para Quine , o holismo traz 

indeterminação na tradução, mas não impede que ela possa se realizar. Para Kuhn, isso 

é impossível, embora Kuhn faça questão de estabelecer diferenças entre o que ele 

entende por tradução e o que entende por interpretação. Para Kuhn, o tradutor radical 

quineano, é na verdade um intérprete e não um tradutor. A atual pesquisa também se 

propõe esclarecer este ponto de divergência entre os dois pensadores. 
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Russell, em sua obra de 1912, formula um argumento em favor de uma ontologia dos 

universais. Tal argumento ficou conhecido não somente por tentar dar conta de uma defesa 

acerca da existência de universais, mas também por oferecer uma resposta a um tipo de 

nominalismo específico: o Nominalismo de Semelhança, que sustenta que o que faz um F 

particular ser F é o fato de se assemelharem a outros Fs particulares.  

A discussão que quero salientar diz respeito a primeira parte do argumento, onde 

Russell diz que não podemos evitar os universais de semelhança, visto que a relação de 

semelhança é propriamente um universal. Sendo assim, fazer isso implicaria em um regresso 

vicioso como conseqüência para tal teoria nominalista que, portanto, deveria ser abandonada.  

Como proposta última pretendo apresentar a solução de Gonzalo  Rodriguez-Pereyra 

apresentada em seu livro Resemblance Nominalism A Solution to the Problems of Universals. A 

defesa nominalista de Rodriguez-Pereyra se encontra no fato de que o regresso deve ser 

reformulado em termos de truthmakers e que a partir desta reformulação podemos mostrar que, 

quando tentamos explicar as propriedades dos objetos em termos de semelhança, não há 

regresso e que, sendo assim, o argumento  de Russell não é suficiente para que o Nominalismo 

de Semelhança seja abandonado.                                                                                                  
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A relação de identidade é tema recorrente há muito tempo na filosofia e tem sido 

objeto de estudos de filósofos, ao longo de toda tradição, com várias abordagens e 

muitas controvérsias. Na década de 1.960 o filósofo inglês Peter Thomas Geach, no seu 

livro Reference and Generality, apresentou uma nova visão dessa relação, que até então, 

ninguém havia sugerido. Em contraposição a Frege, Geach afirmou que a expressão x e 

y são o mesmo, ou que x e y são idênticos, não faz sentido e que essa é uma expressão 

vaga de um pensamento incompleto, a menos que, se acrescente um termo geral para 

indicar a qual critério de identidade que a expressão se refere. Para Geach, a forma 

correta é: x é o mesmo F como y. Com isso, Geach introduz um conceito de identidade 

relativa, vinculada ao critério de identidade que se está adotando e sugere que, o mesmo 

objeto pode não ser absolutamente idêntico a ele mesmo, e ainda assim, continuar a ser 

o mesmo objeto. Geach também resgata um antigo conceito de um tipo especial de 

predicado, denominado “sortal”. Essa expressão foi sugerida por Locke, no Ensaio 

Acerca do Entendimento Humano e está intimamente relacionada com a questão da 

identidade relativa. 

Obviamente, essa visão de Geach é muito polêmica e tem encontrado uma forte 

oposição de renomados filósofos. Minha pesquisa procura analisar os argumentos dos 

principais opositores, entre eles David Wiggins e John Perry, bem como entender como 

Geach responderia a elas.    
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Há na tradição analítica uma tese que diz que o único método para analisar o 

pensamento consiste numa análise da linguagem por meio do qual podemos expressá-lo. 

Segundo Dummett, essa tese é uma conseqüência do compromisso com o princípio 

fregeano de que apenas no contexto de uma proposição as palavras significam qualquer 

coisa. Por outro lado, o princípio do contexto foi interpretado pelo próprio Dummett 

como um princípio internalista. Surge assim a questão de saber se uma investigação que 

pressuponha a tese da prioridade é consistente com o externalismo. Não tentaremos 

responder a questão, mas nos limitaremos a tentar mostrar em qual sentido se pode 

entender que o princípio do contexto pode ser considerado uma razão para a tese da 

prioridade e em qual sentido ele pode ser dito internalista. Nessa medida, nosso 

propósito é defender a existência de pelo menos uma tensão no duplo papel 

desempenhado pelo princípio do contexto. 
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         O objetivo deste trabalho é estudar a problemática do estatuto ontológico de 

objetos meramente possíveis ou possíveis não atuais. Em particular o debate entre 

Plantinga e Kripke com relação ao papel que esses objetos desempenham na 

caracterização das condições de verdade dos enunciados modais, i.e., enunciados onde 

operam advérbios modais como ‘necessariamente’ ou ‘possivelmente’. Para tanto 

apresentaremos um esboço do problema explicando de modo geral a semântica de      

Kripke e sua relação com o atualismo, i.e., a tese segundo a qual só existem objetos 

atuais. Em seguida iremos considerar um problema levantado por Alvim Plantinga 

sobre a semântica de Kripke. Segundo Plantinga embora a semântica de Kripke seja 

pretensamente uma semântica atualista ela, ainda sim, pressupõem que há objetos que 

não existem, i.e., não atuais. Pretendo argumentar em favor de Kripke que, embora a 

crítica de Plantinga seja, de certo modo, conclusiva, a própria semântica proposta por 

Plantinga não está isenta de compromissos ontológicos fortes com objetos não atuais.  

No ensaio “Semantical Considerations on Modal Logic” (1963) Saul Kripke propõe um 

modo não usual de interpretar a quantificação em modelos semânticos para diversos 

sistemas de lógica modal, a lógica da necessidade e da possibilidade. Essa proposta 

ficou conhecida na literatura como semântica dos mundos possíveis. Sua virtude era 

oferecer uma alternativa consistente com uma parte significativa das nossas intuições 

metafísicas, mas principalmente por estar de acordo com o atualismo, i.e., a tese 

segundo a qual necessariamente tudo aquilo que existe existe apenas no mundo atual. 

Ou seja, que não existem objetos meramente possíveis (possibilia), entidades que 
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existem apenas em outros mundos possíveis. As intuições metafísicas que motivaram 

Kripke a desenvolver uma semântica alternativa correspondem às seguintes idéias: 1) 

diferentes objetos podem existir em diferentes mundos possíveis i.é., é contra-intuitivo 

acreditar que, caso o mundo fosse diferente, não importa o quanto, os mesmos objetos 

deveriam existir nessa nova situação; 2) Alguns objetos existem apenas 

contingentemente, i.e., caso meus pais não tivessem se conhecido bem provavelmente 

eu não teria existido; 3) Não existem objetos meramente possíveis, i.é., ainda que eu 

não tenha um irmão, possivelmente eu poderia ter tido um, mas isso não significa que 

esse meu irmão possível exista. 

Basicamente a estratégia de Kripke para abordar sistematicamente essas 

intuições foi substituir o domínio dos indivíduos, fixo e único para todos os mundos 

possíveis, por uma função que atribui a cada mundo o seu próprio domínio. E restringir 

os quantificadores apenas ao domínio daquele mundo, como vemos na seguinte 

passagem:  

  

                                                                                                                  

The rest of this paper concerns, with the exception of some concluding remarks, the 

introduction of quantifiers. To do this, we must associate with each world a domain of 

individuals, the individuals that exist in that world. Formally, we define a 

quantificational model structure (q.m.s.) as a model structure (G,K,R), together with a 

function ψ which assigns to each H ∈ K a set ψ(H), called the domain of H. Intuitively 

ψ(H) is the set of all individuals existing in H. Notice, of course, that ψ(H) need not be 

same set for different arguments H, just as, intuitively, in worlds other than the real one, 

some actually existing individuals may be absent, while new individuals, like Pegasus, 

may appear. 

  

Porém, segundo Alvim Plantinga, apenas restringir a quantificação àqueles 

objetos atualmente existentes não é suficiente para impedir que o modelo de Kripke se 

comprometa com meros possibilia. Pois, além dos indivíduos que existem no mundo 

atual, há ‘novos indivíduos’ como Pegasus, por exemplo, que existem apenas em outros 

mundos possíveis: 
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Each possible world W, then, has its domain ψ(W ); but there is also the union—call it 

U—of the domains of all the worlds. This set contains the objects that exist in α, the 

actual world, together with those, if any, that do not exist in α but do exist in other 

possible worlds. (Plantinga, 1976, p.106 ) 

  

A idéia por trás desta crítica é que o sistema de Kripke deve se comprometer não apenas 

com os indivíduos do mundo atual, mas também com todos aqueles indivíduos que 

existem em outros mundos possíveis.  

O problema maior em torno dessas entidades meramente possíveis (possibilias) 

surge de uma constatação pouco intuitiva, a de que há indivíduos que não existem. 

Digamos que uma caracterização mais adequada do problema seria admitir que, se em 

algum sentido estamos autorizados a falar sobre o que há, aceitar a existência  de        

possibilias nos obriga a assumir que dentre todas as coisas que existem (pessoas, 

objetos inanimados, entidades matemáticas) há também objetos que não existem.  

De fato, uma das semânticas de orientação atualista mais bem sucedidas foi a 

semântica de Plantinga. Ela foi bem recebida por diversos autores como van Inwagen, e 

T. Jager que em particular desenvolveu uma lógica modal baseado na doutrina atualista 

de Plantinga. Porém, autores como Kit Fine e R. Adams desenvolveram uma linha de 

objeção à doutrina das essências individuais de Plantinga alegando que ela é circular, 

i.e., ela envolve alguns indivíduos meramente possíveis com o fim de caracterizar as 

condições de identidade daquelas essências que não são exemplificadas no mundo 

atual.  

Por fim minha proposta, será apresentar uma crítica a Plantinga no sentido de 

mostrar que sua estratégia não é tão bem sucedida assim. 
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O cognitivismo estético é a tese segundo a qual (i) a arte nos fornece conhecimento 

substancial da realidade através de suas propriedades estéticas e, (ii) tal conhecimento justifica o 

valor da arte qua arte. Assim, (i) é uma condição necessária para a verdade de (ii). Jerold 

Stolnitz (1992), no entanto, argumentou que se a arte nos fornece conhecimento, tal 

conhecimento não provém de suas propriedades estéticas, sendo antes apenas mera repetição 

daquilo que podemos saber primariamente por outras fontes, e.g. pela ciência. Cognitivistas 

como Berris Gaut (2003) objetaram que o argumento de Stolnitz só funciona contra a 

reivindicação de que a arte fornece conhecimento proposicional. Se sustentarmos que a arte nos 

fornece conhecimento não-proposicional, no entanto, o argumento de Stolnitz não prossegue. 

Argumentarei, nesta comunicação, que mesmo essa versão do cognitivismo estético é 

implausível, pois evita o objeção de Stolnitz apenas parcialmente.   
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A presente pesquisa busca identificar e analisar os possíveis pontos de 

convergência e divergência entre os textos “Sobre a Pedagogia” de Kant e 

“Consideração intempestiva: Schopenhauer educador”, texto de juventude de Nietzsche, 

a respeito do que vem a ser a educação para os dois autores. Em Kant a educação é o 

ponto de partida para o alcance de algo maior, a saber, de um processo de 

esclarecimento da razão, o que faz com que finalmente o homem passe a se ver como 

humanidade. Quando Kant afirma que o homem é o “único ser que necessita ser 

educado” (KANT, 1999, p.2), ele também vai mostrar que há uma dualidade entre a 

sensibilidade e a inteligibilidade presente na sua natureza, o que o impulsionará a uma 

conciliação entre esses dois aspectos. Tal conciliação só será possível através da 

educação. Já em Nietzsche veremos que este impulso para superar a condição mais 

básica e instintiva da natureza humana é muitas vezes abafado pela indolência, pelo 

medo e principalmente pela preguiça. Enquanto Kant possui uma postura otimista e 

idealizadora com relação à guiança da educação pelas gerações futuras, mostrando que 

mesmo na dualidade há um ideal a ser alcançado, Nietzsche irá dizer que, pelo fato de 

seu século ser um dos períodos mais obscuros e inumanos da história, este deve ser 

“apagado”, pois as gerações futuras não terão no quê se mirar. A educação, portanto, 

deve ser aquela que promove a emancipação do indivíduo e cabe a este libertar-se com 

ousadia das amarras da consciência de rebanho, algo que Nietzsche detecta com grande 

perspicácia considerando sua própria época. 
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A interpretação de Heidegger acerca dos pensadores apresenta uma ruptura com 

o modo recorrente de compreender um específico pensador. Isto se deve em grande 

parte, porque Heidegger parte da distinção entre a história (Gesichte) e o historiológico 

(Histörie). Com isso, a presente comunicação procura analisar a importância dessa 

distinção no pensamento heideggeriano, visto que nesse pensamento a história é 

concebida a partir de um caráter ontológico pelo qual visa ao acontecimento do ser 

numa determinada época. Ainda mais porque o limite entre o histórico e o 

historiológico cada vez mais desaparece na época do Niilismo, ou seja, do abandono do 

ser para com o ente, de tal modo que o caráter histórico do mundo se transforma, de 

acordo com Heidegger, no mero acúmulo de conhecimento para com o passado. 
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“Eu me esforcei para descrever um sentimento que muito frequentemente 
me atormentou; agora, me vingo dele levando-o a público.”1 

 
 Assim falava Nietzsche em sua II consideração extemporânea, falava ele de um 

demônio que o perturbava. Poderia este demônio – o uso equivocado da História – 

atormentar-nos ainda hoje? A crítica apresentada na II consideração de Nietzsche alveja 

uma História sem vida: a objetividade, a erudição, a paixão pelo saber, esta ciência que 

neutraliza seu objeto, o torna inutilizável. Por trás deste ataque seu autor posiciona-se 

fora das limitações epistemológicas que se consolidavam em seu tempo (nem Filosofia, 

nem História) e constrói um pensamento onde a história e a filosofia se correspondem 

em busca de um único fim: a construção de si e a potencialização da vida. A vontade de 

poder, a busca pela ação, o poder sobre si e sobre o mundo. 

 Assombrado pelo mesmo fantasma que atormentou Nietzsche busco em meu 

discurso, a partir deste escrito de Nietzsche em particular, colocar a História em 

questão: que uso prático se pode fazer da ciência histórica? Pretendo colocar em diálogo 

a II consideração extemporânea de Nietzsche com correntes teóricas da disciplina 

histórica, sobretudo os Annales, para analisar a história numa perspectiva extra-

disciplinar, ou seja, fora dos métodos de análise históricos. Tomar o texto de Nietzsche 

como ponto de partida para um questionamento especulativo sobre o porquê de se 

produzir história, buscar novas perspectivas de pesquisa que se desvinculem do método 

                                                            
1 NIETZSCHE, Friedrich. II consideração intempestiva: sobre a utilidade e os inconvenientes da história 
para a vida. In: Escritos sobre História. São Paulo: Loyola, 2005. p.68                                                            
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histórico: eis meu ponto central de discussão que será abordado a partir de um único 

pressuposto: a indissociabilidade entre história e filosofia.   
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Na filosofia nietzschiana vemos um grande projeto antropológico, que é uma 

nova concepção humana, um novo modo de ser: voltar ao modelo de homem homérico 

apresentado pela mítica clássica dos gregos. Essa proposta é para que reconstituamos o 

perfil de nossa existência resgatando essas forças profundas que estavam escritas em 

nossa natureza. Nietzsche acredita que o homem não deve seguir os valores consagrados 

pela cultura ocidental, marcados pela moral cristã e pela política liberal e iluminista. A 

sua proposta é que reencontremos valores dotados de uma potência instintiva que apela 

para uma maior grandeza para um posicionamento moral aristocrático. Para Nietzsche a 

educação tende a padronizar ao invés de deixar que os indivíduos se destaquem. A 

proposta nietzschiana contra a padronização dos indivíduos, uma formação como 

expansão, como desdobramento, nunca como ajuste ou adequação.                               

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. Lei 9.394/96 de 20 de dezembro de 1996. 

SILVEIRA, René José Trentin; Goto, Roberto (Orgs.). Filosofia no Ensino Médio: 
temas, problemas e propostas. São Paulo: Loyola, 2007. 

-Silveira, René José Trentin. A filosofia vai à escola? Campinas: Autores Associados, 
2001.  

________.A filosofia vai à escola? Campinas: Autores Associados, 2001. 



 

61 

NIETZSCHE, Friedrich; O livro do filósofo/Friedrich Nietzsche; tradução Rubens 
Eduardo Ferreira Frias. 5ª. Ed. São Paulo: Centauro, 2001. 

DVD – SEVERINO, Antonio Joaquim; Filósofos e a Educação: NIETZSCHE; São 
Paulo: Paulus, 2009. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

62 

 

Nietzsche, "O Problema da Linguagem" e a Retórica 

Rodrigo Francisco Barbosa 

semcentro@gmail.com 

Mestrando em Filosofia 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná-PUCPR 

Orientador: Jorge Luiz Viesenteiner 

 

A hipótese de trabalho desenvolvida nesta comunicação é a de que a 

compreensão que Friedrich Nietzsche possui da linguagem, em seus primeiros escritos, 

leva o autor a identificar a linguagem mesma como um “problema” e, a partir deste 

ponto, sua escrita filosófica é guiada constantemente por uma instrumentalização 

retórica da linguagem no âmbito de uma intervenção interna no problema da linguagem 

e na comunicabilidade filosófica, isto é, na produção de efeito no leitor. Se a Retórica 

“permanece insistente” como foco de trabalho de Nietzsche, como quer Lacoe-Labarthe, 

e a posição fundamental dos estudos do filósofo alemão sobre a Retórica antiga, 

amparados pela influência de Gustav Gerber e Lichtenberg, auxiliam no 

reconhecimento que Nietzsche passa a ter a respeito da linguagem, inclusive com a 

relevância de uma “tour rhétorique” em sua filosofia, então é possível reconhecer  que  

linguagem e Retórica para Nietzsche são indissociáveis. Neste sentido, este “problema 

da linguagem” que gera esta “virada retórica” faz com que ao utilizar em sua filosofia 

uma instrumentalização retorica, Nietzsche consiga estabelecer um duplo exercício 

filosófico: por um lado efetua através da Retórica uma “completa e radical crítica da 

linguagem” como salienta Stingelin e, por outro lado, Nietzsche promove uma “ênfase 

na materialidade da linguagem” que culminará no empreendimento posterior de uma 

linguagem performativa que parece ser a noção chave para compreender a produção de 

efeito no leitor através da escrita filosófica.  

Palavras chave: Nietzshce, Linguagem, Retórica, Linguagem performativa. 
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Examinaremos elementos da obra o Nascimento da tragédia ou helenismo e 

pessimismo, que a partir do modo de ser trágico dos gregos nos convidará a pensar 

acerca da arte e da ciência. Aceitar o convite nietzschiano é realizar um estudo 

genealógico da tragédia, atividade que se assemelha a do arqueólogo, porque se instaura 

através da escavação e da escovação em busca do sentido radical; o tecido nietzschiano 

exige-nos um exame das vontades norteadoras das forças, dos nomes e dos conceitos. E, 

como observaremos, o nascimento da tragédia não é apenas uma obra a qual se propôs 

uma discussão estética da arte, porque ela revela-se como sendo o topos, o qual os 

rastros e os vestígios do ocidente foram tecidos. Cabe-nos seguir as pistas para nos 

orientarmos rumo à tragédia e ao trágico, ao enigma e ao labirinto; porque será a 

descoberta deste fio condutor que reatará o caminho que liga a nossa existência as 

perspectivas do mundo.  

O percurso nietzschiano nos orienta a construção de uma nova relação com o 

mundo, fundamentada sob a crítica à cultura, estabelecida pelo processo contínuo de 

desconstrução, sem sedimentar um valor para a construção da moral ou de uma ética 

normativa. A inquietante interpretação da physis considera o humano obra de arte. 

Dedicado a investigação da ciência, propôs a arte como fuga ao tédio, e esclareceu que 

o problema da ciência não é conhecido por ela mesma. Durante o enfrentamento desta 

questão é necessário “ver a ciência com a ótica do artista, mas a arte, com a da vida” 

(NIETZSCHE, 1992, p. 15). Neste viés, temos a tarefa de apresentar a decadência da 

arte e da ciência, orientando-se pela interpretação nietzschiana a respeito do nascimento 

tragédia. Eis uma tarefa fundamental para pensarmos a ciência. 
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O presente trabalho pretende realizar uma análise e interpretação de trechos 

extraídos da Política de Aristóteles que abordam o tema do caráter natural da cidade 

(polis). O objetivo é identificar e compreender as razões de Aristóteles, para sustentar à 

tese de que as comunidades humanas primitivas se desenvolvem naturalmente em vista 

da polis, ou seja, a comunidade constituída em vista da felicidade humana. De outro 

lado, há que considerar o caráter não-natural da polis, isto é, o seu caráter prático. Para 

tanto, é necessário recorrer à análise e interpretação de passagens da Ética a Nicômaco 

em que há a descrição do quadro geral da racionalidade prática. Devemos então 

explicitar que à descrição sobre o desenvolvimento da polis é marcada por uma “tensão” 

expressa por duas finalidades: a natural e a apreendida como um bem (racional). Esta 

“tensão” manifesta-se claramente na relação comunitária fundamental entre o homem e 

a mulher, pois constatamos que o homem possui um impulso natural para cumprir com 

o fim da reprodução, o qual não lhe oferece à escolha entre realizá-lo ou não realizá-lo. 

Por outro lado, podemos observar que, tal relação do ponto de vista ético e, portanto em 

seu aspecto não-natural, mas sim prático é dada a ela a possibilidade de escolha de um 

fim alternativo. Nesse sentido, mesmo que a existência do homem envolva um fim 

natural (reprodução), este depende da escolha e apreensão humana como algo bom para 

assim se realizar. Entretanto, resta-nos a tarefa de como interpretar à atuação da 

natureza como sendo a causa da tendência para a constituição da cidade, cuja razão de 

sua existência é assegurar a vida boa. Enfim, como devemos explicitar à compreensão 

aristotélica sobre o caráter natural da cidade? 
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Na formulação de sua teoria político-estatal, que encontra seu ponto culminante 

na obra “Leviathan”, Thomas Hobbes vale-se do argumento da condição do homem no 

estado de natureza para compor a fundamentação que dará base à formação do Estado 

Civil por meio de um contrato social. Os elementos que se encontram no estado de 

natureza não deixam de estar presentes no estado civil, contudo, mesmo que presentes, 

alguns são limitados para que a convivência social, ou seja, a criação de sociedade 

baseada em noções como justiça, moral e lei, seja possível. A cessão de poderes é de tal 

forma importante na construção do Estado que o soberano ergue-se em sua posição de 

controle da força quando todos os súditos, no contrato social, assinalam pela voluntária 

limitação do uso de seus poderes em prol de uma organização e de uma situação de tal 

forma segura que retire da situação de medo existente no estado de natureza. No 

entanto, embora alguns elementos do estado de natureza apaguem-se no estado civil, 

ficando ofuscados pela opção que se faz pela segurança, o princípio de auto-

preservação, por exemplo, não se encontra ofuscado, ressurgindo quando aparece, na 

teoria hobbesiana, a questão da resistência por parte de um súdito em oposição ao 

Estado e ao Soberano. O presente trabalho visa tratar sobre a dissonância teórica que 

surge com a figura da resistência, quando a legitimidade para o ato de resistência parece 

estar em uma lei natural, porém em plena existência do estado civil.     
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 O presente trabalho possui o escopo de discutir sobre uma controvérsia na 

interpretação da teoria política de Kant e se posicionar em uma concepção favorável à 

interpretação republicana da filosofia política e jurídica do filósofo de Königsberg. A 

teoria do direito de Kant tem sido alvo de várias interpretações que impossibilitam a 

decisão de uma conclusão adequada sobre o sistema dos direitos na filosofia crítica. Na 

contemporaneidade tem ressurgido a discussão da filosofia política kantiana como uma 

expressão política republicana e abandonado a interpretação da política kantiana como 

precursora da fundamentação liberal do Estado democrático de Direito. Todavia, a 

interpretação comumente aceita e transmitida da filosofia política kantiana é a liberal. A 

leitura liberal se fundamenta em uma interpretação moral dos princípios políticos da 

teoria kantiana. 

 A argumentação liberal se alicerça na prioridade do direito à liberdade e e na 

compreensão da política como a teoria do direito aplicada. Em verdade, a forma de 

derivação do direito na teoria do direito de Kant se apresenta com uma interconexão de 

princípios que guardam um antagonismo na legitimação do Estado jurídico, pois Kant 

procede em suas obras sobre o direito, Über den Gemeinspruch: Das mag in der 

Theorie richtig sein, taugt aber nicht für die Praxis e Rechtslehre, pela fundamentação 

do princípio do direito mediante a determinação do único direito originário do seres 

humanos, a saber, a liberdade externa. A pedra de toque do sistema jurídico é a 

compreensão do conceito de liberdade. 

 No entanto, ele resguarda o conceito de soberania popular como um mecanismo 

de adequação das ações dos legisladores políticos na instituição do ordenamento 

jurídico. Por isso, tem-se afirmado a existência de uma tensão na filosofia política de 
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Kant entre os princípios de defesa da liberdade individual e os princípios políticos da 

liberdade política. Na leitura liberal da teoria política de Kant se estabeleceria uma 

forma moral de justificação das decisões políticas. O direito originário permitiria a 

derivação dos direitos humanos e a moralização do sistema de direitos. Os 

comentadores, que assim interpretam a Rechtslehre, possuem a audácia de intercambiar 

a forma do Imperativo categórico apresentada na Grundlegung com a forma o Princípio 

universal do direito, que eles denominaram como o Imperativo categórico do direito. 

Em verdade, os intérpretes contemporâneos - como J. Rawls, J. Habermas, N. Bobbio, 

W. Kersting e O. Höffe – observam que Kant teria advindo os direitos políticos por 

meio de uma fundamentação moral. No entanto, se, por um lado, existe uma 

pressuposição moral do direito inato humano e da organização do sistema de direitos, 

por outro lado, no âmbito da organização política, existem algumas dificuldades para 

compreender a efetivação das ações políticas e do judiciário, como a necessidade da 

participação popular e da pena de morte. Possivelmente esses dois exemplos 

contrariariam uma perspectiva liberal da política, seja porque um liberal não enfatizaria 

uma participação política e o exercício da soberania popular ou porque o direito à vida 

seria um direito incontestável. 

 Nesse sentido, a leitura republicana nos permite uma compreensão adequada da 

teoria política kantiana, pois nesta interpretação os direitos políticos à participação e o 

retributivismo no direito penal são expressões de uma comunidade política imbuída em 

um forte senso de defesa da liberdade política e da cidadania ativa. 
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As diferentes teorias utilitaristas têm como núcleo comum o princípio de 

utilidade, que afirma que um ato é correto se maximiza imparcialmente o bem-estar dos 

afetados pelas nossas ações. É devido à obrigação de maximizar o bem-estar que as 

teorias utilitaristas enfrentam a objeção da exigência excessiva, que é a acusação de que 

o utilitarismo sustenta um padrão demasiado elevado de exigência moral. Ao obrigar a 

maximizar imparcialmente o bem-estar, as teorias utilitaristas parecem dar mais 

preferência ao bem-estar geral do que ao individual, o que parece exigir que nos 

sacrifiquemos e nos tornemos uma espécie de santo ou herói moral. Várias tentativas de 

responder a esta objeção foram apresentadas. Uma resposta que se destacou e 

influenciou decisivamente os utilitaristas posteriores é a de John Stuart Mill (1806-

1873). Meu objetivo é mostrar como Mill responde a esta objeção (modificar aspectos 

da maximização do bem-estar e da imparcialidade utilitarista) e discutir a plausibilidade 

de sua resposta. 
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Liberdade de expressão: o que é e para quê serve? Eis duas perguntas que Mill 

responde no segundo capítulo de On Liberty. Aí, lê-se (i) que a liberdade de expressão 

significa o debate livre quasi irrestrito e (ii) que sua serventia é fundamentar a verdade – 

no minúsculo – e o conhecimento. Segundo nossa interpretação, a defesa milleana da 

liberdade de expressão opera, com isso, uma secularização da Verdade. Doravante, a 

Verdade deixa de ser revelada pelos anjos e se assume como artefato humano, resultado 

do debate contínuo entre os homens. Ela, portanto, desce dos céus e finca seus pés na 

terra, assumindo, tal qual esta, a insígnia da mutabilidade e instabilidade. O que, por seu 

turno, nos remete a principal característica da epistemologia milleana, a saber, o 

falibilismo, doutrina segundo a qual toda e qualquer crença pode, em princípio, estar 

errada.  
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Hans Jonas concebe uma ética que se denomina de “ética da responsabilidade”. 

A ética em Jonas tende para uma visão do futuro, a sua concepção é a de que a ética 

relaciona-se com a política, mas não centraliza sua discussão nela. Jonas agrega ao 

pensamento ético concepções tanto atuais quanto relevantes. Nesse sentido, um tópico 

recorrente é o da “ação humana”, pois são as ações dos seres humanos que 

possibilitaram os avanços de tecnologias, assim como as conseqüências éticas, que essas 

atitudes geram, e que nem sempre objetivam o benefício dos que habitam o planeta. 

Apesar disso, os aprimoramentos, seja no conhecimento seja na técnica ou na qualidade 

de vida, precisam ser estendidos para todos, de forma refletida e séria. A apreensão com 

relação ao futuro é uma dimensão temporal, posto que a vida, tanto humana quanto de 

outros membros vivos da natureza, está em perigo constante. A ética, por ele concebida 

é uma ética de simultaneidade, pois as atitudes atuais devem levar em conta o presente e 

o futuro ao mesmo tempo. Daí a necessidade de estar em pauta atualmente, nas 

dimensões individuais e coletivas, subjetivas e objetivas, a preocupação com a condição 

de existência da humanidade, pois a manutenção da natureza é a condição de 

sobrevivência do homem. Por isso, a questão ética torna-se um apelo previdente que 

requer ações responsáveis não somente para preservar a natureza, mas para torná-la 

condição digna da existência de todas as formas de vida.  
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Vivemos em uma época repleta de crises, sejam elas políticas ou econômicas e 

juntamente com a aurora dessas crises intensificam-se as discussões em filosofia moral. 

Dentre os pensadores que estão envolvidos nessa discussão sobre a moralidade 

moderna, Alasdair MacIntyre, não somente nos dá um diagnóstico do problema, mas 

também explica como ele ocorreu e quais as possíveis saídas para essa crise moral 

existente na contemporaneidade.  

Segundo MacIntyre, uma característica do pensamento contemporâneo é a 

rejeição da ideia de um primeiro princípio e, mesmo estando em conflitos 

aparentemente insolúveis, correntes de pensamento, sejam analíticos, continentais ou 

pragmáticos, concordam com essa rejeição. Algo que não acontecia com o pensamento 

aristotélico e muito menos com o tomista, que mesmo levantando inúmeras questões 

acerca dos primeiros princípios, tratava-os como possuindo existência certa e 

inquestionável.   

MacIntyre diagnostica que a perda do conteúdo teleológico – existente apenas 

quando temos a compreensão do que são primeiros princípios e do papel  

desempenhado por eles dentro de uma tradição de pesquisa racional – tornou o homem 

moderno desprovido de uma narrativa histórica, onde sua vida não é mais entendida 

como um desenvolver-se para um fim específico, mas tornou fragmentada e 

desconectada. Sendo assim, os embates que marcaram a modernidade e se estendem até 

http://www.prp.unicamp.br/pibic/
http://www.prp.unicamp.br/pibic/
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os dias atuais, seriam os efeitos dessa rejeição dos primeiros princípios que dão 

fundamento para as teses, argumentos filosóficos. 

Com base na relevância que os primeiros princípios possuem na discussão 

filosófica, em que MacIntyre está inserido, a proposta desse trabalho é apontar o lugar e 

a relevância que os primeiros princípios têm para a sua filosofia moral.   
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 É inegável o profundo estranhamento e perturbação que tanto a crítica 

especializada quanto os espectadores comuns expressam diante dos filmes de Lars Von 

Trier. A este respeito, é emblemática a entrevista concedida durante o lançamento de O 

Anticristo (2009) no Festival de Cannes. Intimado por um irritado jornalista a justificar 

o filme, o diretor responde: “Não posso me justificar. Faço filmes... É uma pergunta 

muito estranha”. Mais do que a defesa de uma irrestrita liberdade artística, a resposta 

parece indicar uma relação indissolúvel entre fazer filmes e criar choques e 

provocações. Este texto é uma tentativa incipiente e despretensiosa de pensar o cinema a 

partir desta hipótese. Para avaliar esta interpretação, devemos dirigir nossas questões 

não apenas às produções do cineasta dinamarquês, mas ao próprio cinema. Qual sua 

tarefa e em que medida ela está ligada ou é determinada por suas possibilidades 

técnicas? O choque e a provocação estão de algum modo presentes no fazer 

cinematográfico? Em que suas imagens se diferem de todas as outras produzidas pelo 

homem? Para lidar com tais questões tomo uma das principais contribuições da filosofia 

para a sétima arte: as teses de Walter Benjamin contidas principalmente em A Obra de 

Arte na Época de suas Técnicas de Reprodução. Examino também o pensamento de 

Giorgio Agamben, tendo em vista os paralelos com o horizonte benjaminiano e 

indicações de como seria possível pensar as provocações de Lars Von Trier depois deste 

percurso. 
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A obra Profanações de Giorgio Agamben abre com o surpreendente ensaio 

Genius. Valendo-se da soma de etimologia com o método que o autor intitula 

profanação, Agamben anuncia ao leitor a existência de uma divindade que guarda o 

nascimento do homem e que configura-se numa entidade pré-indívidual. Agamben 

explica: Compreender a concepção de homem implícita em Genius equivale a 

compreender que o homem não é apenas Eu e consciência individual, mas que, desde o 

nascimento até a morte, ele convive com um elemento impessoal e pré-individual 

(Agamben, Profanações). No decorrer do exame desse elemento Agamben tributa a 

Genius a potência daquilo que nos faz singular, daquilo que, como diz o autor, nos 

supera e excede. Genius  é, por fim, a manifestação de vontade no ser – não da escolha 

dessa ou daquela possibilidade de ação – mas de tornar-se impessoal, seja na 

possibilidade de criação (abandonar-se a Genius), ou de atender suas exigências 

(Mesmo que suas – nossas!). 

A comunicação visa explicitar uma compreensão do que Genius é, bem como desdobrar 

algumas possibilidades de manifestações suas no homem e, a partir disso, buscar o 

vislumbre de uma ética que possa decorrer desse ponto. 
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O objetivo deste trabalho de pesquisa é abordar a obra Dialética Negativa de 

Theodor Adorno a partir da leitura que o filósofo frankfurtiano faz de Kant e Hegel em 

torno dos conceitos de identidade e totalidade. Partimos de um dos pontos centrais da 

obra de 1966, a saber, a afirmação de que a tarefa principal da filosofia consiste na 

tentativa de “ir além do conceito por meio do conceito” (DN, p.22), buscando investigar 

como Adorno desdobra esta afirmação e desenvolve uma argumentação que ora acentua 

as críticas de Hegel a Kant, ora investe em uma metacrítica de Kant a Hegel. Tal 

percurso tem início com a formulação por parte de Adorno de um novo conceito de 

negação determinada que rejeita a tese da identidade do idealismo hegeliano e, com   

isso, torna cindidos novamente sujeito e objeto. Tal cisão provoca a emergência de um 

não-idêntico inapreensível conceitualmente, e que parece guardar alguma semelhança 

com a coisa em si kantiana. A tomada de consciência do conceito em relação ao não-

idêntico marca a passagem do tradicional primado do sujeito (compreendido por Hegel 

como a identidade entre a identidade e a não-identidade), para o primado do objeto, com 

o qual Adorno pretende desfazer o engodo de uma subjetividade constitutiva 

(distanciando-se, neste ponto, tanto de Kant quanto de Hegel). Por fim, tal percurso 

deverá nos fornecer uma melhor compreensão de como e em quais pontos a dialética 

adorniana se afasta ou se aproxima de Kant e Hegel. 

Palavras-chave: dialética, identidade, totalidade, negação determinada, conceito. 
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A partir da análise acerca da Modernidade e seus desdobramentos, esta pesquisa 

pretende compreender as teorias de Michel Foucault e a primeira geração da Escola de 

Frankfurt, em especial Adorno quanto ao sujeito moderno, construído sob os excessos 

da racionalidade e os poderes disciplinares. Neste sentido, tanto para a genealogia 

foucaultiana da modernidade quanto a teoria crítica social em Adorno, a 

problematização de Aufklãrung será posta como elemento interpretativo destas análises, 

no intuito de entender o que é o presente e o sujeito que se apresenta produzido neste 

espaço racional. Dentro desta amostra filosófica, possibilitar os conceitos-chaves em 

Foucault e Adorno acerca da Modernidade, onde eles possivelmente dialogam, ora se 

deslocando ora se aproximando. 
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A indústria cultural, fenômeno de barbárie sutil, é a realização irônica do intento 

kantiano de cultura. Ao invés de cultivar espíritos, cultiva autômatos enquanto 

fragmenta a personalidade dos clientes no “processo social que transforma a cultura em 

bem de consumo”. A formação dos valores, sentimentos e subjetividade da maioria da 

população, neste contexto, depende de esquemas estruturais com a finalidade de avançar 

no terreno da formação da consciência. Ao substituir-se a captação do real, 

interiorizando noções oriundas de esquemas industriais, o princípio de individualidade 

torna-se uma contradição social, gerando a massificação da consciência. Caso não se 

molde aos padrões universais financiados pelos monopólios, o sujeito será excluído. 

Portanto, para as massas, não existem mais particularidades, apenas clichês impostos de 

maneira que se tornem automáticos e reproduzam o sistema vigente, chamado 

falsamente de 'livre mercado'. O arrolar destes fenômenos se dá através da reprodução 

social de padrões entre indivíduo e sociedade. São fatores formadores do sujeito que, 

quanto mais se crê livre, mais depende dos meios sociais de produção. Este esboço 

pretende deslindar estas questões para então investigar as possibilidades de 

emancipação da formação regredida. 

Palavras chave: Indústria Cultural, Indivíduo, Emancipação 
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As transformações sociais, culturais e econômicas que assinalam a crise da 

Modernidade sugerem a eliminação de um discurso totalizante em prol de identidades 

múltiplas e diferenças livres, um processo que também ocorre no campo artístico. Mas a 

derrubada das metanarrativas deixa um vácuo aberto para que outras formas e 

linguagens assumam seu lugar como explicações totais do mundo. O trabalho busca 

investigar de que forma a apropriação das linguagens e signos ditos artísticos pelo 

marketing e publicidade são um sintoma de que estes últimos se transformaram na 

metanarrativa de nossos tempos, caracterizados pelo consumo e alienação, levando a 

uma possível revisão da crítica do pensamento da pós-modernidade ao postulado 

hegeliano da arte como expressão de mundo. 
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O objetivo desse trabalho é de analisar o estatuto do amador na história da 

música, compreendido na especificidade do discurso filosófico, sustentando o duplo 

sentido de pensamento artístico, o que se elabora nos artistas e o que se expressa ao 

mesmo tempo em seus discursos e em suas obras que exemplificam-no, justificam-no e 

fundam sua necessidade. Para tanto, comentaremos brevemente o exemplo de Vivaldi, o 

compositor veneziano que viveu a experiência de amador.  Mas, em que sentido a 

música dos amadores nos interessaria enquanto linguagem filosófica ?  De 

imediato, o que nos importa nessa empreitada é a consequência da implementação dessa 

nova classe, no que concerne ao seu julgamento estético e suas experiências artísticas.  

De início, o termo amador significa personagem institucional, pois, por muito 

tempo foi um ofício oriundo da administração dos edifícios do rei. Mencionado 

pela primeira vez em 1694 no dicionário da Academia Francesa, designando 

aquele que ama, ele se autonomiza em 1751 na Enciclopédia, para se ligar às 

Belas Artes. Doravante, o seu recrutamento se modifica e privilegia o estatuto 

social, dando um peso considerável à essa comunidade. No mundo 

contemporâneo, o termo é altamente discutido pois ganhou várias significações, 

embora esteja sempre ligado a um savoir-faire.   

 
Palavras-chave: Renascimento, amador, música, estética, filosofia da arte. 
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 A seguinte pesquisa tem como objeto expor de qual modo Rousseau vincula 

uma gênese da linguagem na humanidade com a música, partindo das razões que levam 

o homem a se comunicar com os seus semelhantes e a evolução que se segue desta 

necessidade em diferentes civilizações. Seguindo deste dado inicial, a investigação 

passa a compreender qual é a influencia da estrutura lingüística, com o outro tema aqui 

tratado, a música. Em seu livro “Ensaio sobre a origem das línguas”, Rousseau expõe 

uma gênese da linguagem, do homem natural e sua sucessão ao homem em sociedade, 

através da linguagem, e a influência desta sociedade desenvolvida na notação musical. 

A pesquisa, após sua evolução a cerca da linguagem, se concentrará na percepção de 

Rousseau sobre a música. 

Palavras-chave: Rousseau; Linguagem; Música.                                                             
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 Tanto para WALTER "WALT" WHITMAN  - um dos mais influentes poetas 

americanos, ensaísta e jornalista, “pai” dos versos livres2 –, quanto para FRIEDRICH 

WILHELM NIETZSCHE – filósofo alemão, poeta, compositor e filólogo – a música 

é, desde a sua essência, necessária para a vida3. Para o primeiro, como força inerente a 

vida, formadora de toda a metáfora de sua obra poética, para o segundo, como “uma 

língua originária, puramente sonora, impossível de ser simbolizada, fundo de todas as 

coisas, o querer universal” 4. O mérito desta comunicação é o de, em primeiro lugar, 

apresentar elementos de convergência a respeito da necessidade da música e o seu papel 

para a vida e, em segundo lugar, o impacto estético desta compreensão do papel da 

música em suas obras.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                            
2 Versos livres, também chamados irregulares, em língua portuguesa definem-se como versos que não possuem restrição Métrica. 
Em 1855 começa o uso sistemático do verso livre, com o poeta norte-americano Walt Whitman, tendo Charles Baudelaire publicado 
um poema em verso livre em 1861. 
3 “A vida sem a música é simplesmente um erro, uma tarefa cansativa, um exílio” Nietzsche, Cartas a Peter Gast, Nice, 15 de 
janeiro de 1888. In: Safranski, 2005. 
4 Viviane Mosé, autora do livro Nietzsche e a Grande Política da Linguagem. São Paulo: Civilização Brasileira, 2005. Ver 
também <www.ajorio.com.br/vmose.htm, 30/03/2006.                                                                                                                        
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O pensamento de Adorno sobre o caráter linguístico da música é inseparável do 

diagnóstico do autor a respeito da situação da composição musical e da música como 

um todo na primeira metade do século XX. A música enquanto linguagem apresenta, 

para Adorno, uma dupla essência: por um lado, ela é constituída pelos elementos 

universais que a definem como um idioma, isto é, um sistema com base no qual ela se 

faz compreensível. Por outro lado, também sobrevive nela uma herança do pré-racional 

em momentos de singularização, de uma manifestação do informe, o que a torna 

expressiva. No entanto, a situação musical geral marcada pela fetichização da música 

reduz, segundo o autor, a quase zero a potencialidade expressiva da música enquanto 

linguagem na medida em que, ao fetichizar-se, ela perde essa dimensão da 

singularização. Por outro lado, impulsionado por esse bloqueio expressivo da música 

diante de sua fetichização, o primeiro expressionismo – anterior à Primeira Guerra 

Mundial e representado sobretudo pela obra atonal de Arnold Schoenberg e por Anton 

von Webern – lançou um golpe contra esses meios musicais universais com base nos 

quais a música fazia-se compreensível até então, mas cuja emancipação em relação aos 

elementos de singularização e expressão resultou no fetichismo musical. Essa música 

buscou, assim, uma singularização absoluta. Os problemas formais e técnico-

composicionais enfrentados por ela derivam desse impulso de ruptura com a 

universalidade da linguagem musical e de busca de uma singularização absoluta. 
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Neste ensaio pretende-se colocar em questão a ideia que toma a dança como um 

ramo pertencente ao mundo das artes. 

O que é necessário para que uma dança seja considerada como tal? Seria a dança 

uma forma de arte ou um mero conjunto de movimentos corporais (sem sentido ou 

propósito pré-concebido)? O que faz da dança, uma arte? E, se é arte, como distingui-la 

de um conjunto de movimentos corporais aleatórios, por exemplo? Questões como estas 

serão abordadas e as suas possíveis respostas estudadas, a fim de buscar clarificar o 

caminho para a resposta à questão central deste ensaio. 

Por fim, buscar-se-á colocar argumentos contra e a favor da tese que defende a 

inserção da dança no campo das artes, expondo-os e analisando-os, com o objetivo de 

tentar encontrar uma solução para o problema. 
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 Para Giambattista Vico, a filosofia deve atuar de acordo com as limitações da 

própria mente humana, admitindo os limites da razão como os mesmos da história: só é 

possível conhecer o que se fez. Para o filósofo napolitano, a razão não é o princípio 

criativo da vida, mas seu critério de interpretação, sendo a imaginação uma faculdade 

fundamental para o desenvolvimento do conhecimento. Frente ao pensamento 

cartesiano, que arroga exclusivamente à racionalidade a responsabilidade cognitiva, 

Vico afirma a poesia e o mito como um modo de acesso à verdade. Esta comunicação 

pretende apresentar o papel da sabedoria poética no desenvolvimento do pensamento do 

filósofo e da construção de sua Ciência Nova. 

Palavras-chave: Filosofia, Poesia, Mito, Razão. 
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Pretendemos analisar um perfil específico da filosofia do século XVIII, a saber, 

uma postura ‘engajada’. Tal posicionamento já foi apontado por importantes 

comentadores do período, como Cassirer e Maria das Graças de Souza. Tomando este 

ponto de partida, analisaremos um texto de Voltaire e um de Diderot: Tratado sobre a 

Tolerância e a ‘Lettre d’un Citoyen’ respectivamente. Esses textos são bem ilustrativos 

mostram claramente a preocupação dos philosophes franceses setecentistas: eles 

especulavam sobre questões metafísicas, tais como a alma, liberdade e Deus, mas não 

hesitavam em filosofar sobre assuntos de matéria prática como o luxo, a divisão de 

trabalho ou um erro judicial. Além disso, a manifestação de sua filosofia se dava por 

diversos meios, fora os convencionais tratados, eles usavam o conto filosófico, a 

literatura e panfletos pra difusão de suas idéias, se afastando de uma perspectiva que 

tratava a filosofia como algo essencialmente contemplativo e formal, sem intervir 

diretamente na sociedade. A filosofia das luzes, enfim, não encontrava fronteiras para 

seu campo de ação. 
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Através desta pesquisa pretende-se entender e explicitar de maneira simples e 

sucinta a questão da hipocrisia na obra de Denis Diderot, célebre filósofo e escritor 

francês que viveu durante o século XVIII. Além disso, pretende-se mostrar que esta 

crítica à hipocrisia é a forma encontrada por Diderot para uma crítica profunda da 

sociedade e da hierarquia imposta pela alta classe francesa de sua época. Para tal fim, 

usaremos como base a obra “O Sobrinho de Rameau” do autor já citado, considerada 

por Hegel como a verdade da consciência iluminista. A obra é, na realidade, um diálogo 

satírico no qual se contrapõem argumentos do filósofo – “eu” – e do sobrinho de 

Rameau – “ele”. Pode-se ver claramente nesta obra uma grande crítica à sociedade 

francesa da época, aos costumes, à hipocrisia dos contemporâneos ao autor. Diderot usa 

o sobrinho para esta ácida crítica da sociedade. 
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 No verão de 1734, Voltaire se estabelece no castelo da Madame du Chatelêt em 

Cirey. Neste período, que se estende até 1739, o philosophe se dedica a inúmeras 

leituras e entre elas as obras de Platão. É nesse contexto que surge seu primeiro conto 

filosófico: Songe de Platon (Sonho de Platão). Apesar de ser publicado somente em 

1756, sua composição pode ser remetida ao período de 1737 a 1738, quando Voltaire, 

além de estar envolto com as leituras de Platão – e possivelmente influenciado por essas 

leituras -, tinha como preocupação “l’homme, et sa situation – physique et morale – 

dans l’univers”5 (VAN DEN HEUVEL, 1967, p. 66). Esse pequeno conto de Voltaire 

comenta rapidamente alguns temas presentes na República, no Timeu e no Protágoras 

de Platão tendo em vista a condição humana e o problema do mal, já presentes em seus 

pensamentos. Mas o mérito dessas páginas, que não passam de uma “rêverie sans 

prétention”6 (VAN DEN HEUVEL, 1967, p. 67) é apresentar elementos que serão 

constituintes dos próximos contos de Voltaire, como o humor mesclado de conteúdo 

filosófico. 
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5 “o homem, e sua situação – física e moral – no universo”. 
6 “devaneio sem pretensão”.                                                                                                                         
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Este trabalho faz parte de uma pesquisa em seu estágio inicial. Visa analisar de 

que forma Helvétius, em seu livro Do Espírito, torna possível a ligação entre suas 

concepções metafísicas sensualistas à uma moralidade. 

 Irei expor quais foram suas considerações em uma área delimitada da metafísica, 

mas que são relevantes apenas na medida em que são úteis à formulação moral e 

política válida. A pergunta sobre quais são os tributos do espírito levam à conclusões 

que reduzem a natureza humana, em um primeiro momento, à sensibilidade física. 

Todas as operações feitas pelo espírito, inclusive o julgamento tem origem e pode ser 

assimilado à pura sensação. Apesar destas conclusões, o verdadeiro ponto principal 

para o autor é a política. Helvétius defende a possibilidade de um Estado que alcance a 

felicidade geral sem ferir a felicidade do indivíduo. 

 Dessa forma, pretendo mostrar como a moralidade é possível tendo como base o 

sensualismo extremo. Se a moralidade for pensada inseparável de normas pré-

estabelecidas de conduta, será contrária a natureza humana. Dessa forma, a moral 

apresentada por Helvétius tem seu conceito de virtude renovado, o que possibilita uma 

moralidade condizente com felicidade privada e também com a felicidade pública. 
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Pretendo apresentar uma investigação acerca da caracterização do célebre “argumento 

ontológico” de Anselmo de Cantuária:, o argumento ontológico de Proslogion 2 é de fato um 

argumento ontológico? Diversos comentadores já apontaram o fato de que não é correto chamar 

de ontológico o argumento de Anselmo, tais como De Libera e Fraile. Porém, são poucos os que 

se dedicaram a tornar clara esta sutileza conceitual. Um desses comentadores é G. E. M. 

Anscombe. Em um artigo de 1982, ela defende a tese de que o argumento de Proslogion 2 não é 

um argumento ontológico. Para tanto, Anscombe apresenta uma definição de argumento 

ontológico baseada no argumento cartesiano da quinta Meditação. Em seguida, expõe o 

principal motivo pelo qual a prova de Proslogion 2 não é ontológica: há um erro de tradução 

numa das premissas. Em 1986, Jasper Hopkins apresenta várias objeções ao artigo de 

Anscombe, apontando para o fato de que não é possível defender a ideia de que Anselmo está 

mal traduzido. Em 2004, Brian Davies novamente traz à tona a possibilidade da plausibilidade 

da interpretação de Anscombe. Em 2009, Davies explicitamente assume que a proposta do 

artigo de Anscombe é a leitura correta de Proslogion 2. Por outro lado, Sandra Visser e Thomas 

Williams, apesar de considerarem a tese anscombiana refutada por Hopkins, também oferecem 

elementos para uma leitura não-ontológica do argumento de Proslogion 2 que, em partes, se 

aproxima do artigo de 1982 de Anscombe, ao afirmar que no Proslogion 2 a existência não é 

tomada como uma perfeição. A diferença entre Anscombe e Visser/Williams é que para os 

últimos o argumento de Proslogion 2 não necessita de uma nova tradução de uma das premissas 

para não ser considerado ontológico. Para eles, a solução está na análise e na interpretação do 

Responsio, as respostas de Anselmo às objeções de Gaunilo.                                                      
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O objetivo desta comunicação é apresentar a concepção que Tomás de Aquino 

tem sobre a matéria celeste, a fim de identificar os pressupostos teóricos da tese por ele 

defendida no seu Comentário ao De Caelo e na Suma de Teologia, segundo a qual não 

há somente uma matéria universal da qual provem todas as coisas (como Tomás 

supunha que Santo Agostinho e Platão defendiam, vide Suma Teológica, q. 66 art. 2), e 

sim duas, a saber, a matéria que compõe os corpos celestes e a matéria que compõe os 

corpos terrestres. Para tanto, trabalhamos principalmente com a análise de alguns 

artigos da Suma de Teologia, a saber, os artigos 66 e 70, e com o comentário ao De 

Caelo de Aristóteles. Como fruto dessa análise, pensamos distinguir os traços 

característicos da cosmologia tomista. 
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É amplamente reconhecido o fato de que Descartes desenvolve não apenas 

questões relativas à verdade e à ontologia em suas obras, mas também coloca em 

operação elementos epistemológicos nos momentos em que pretende construir sua 

noção de conhecimento. Exemplos disso são a noção de ciência como conhecimento 

“certo e evidente” (Regras, II) e o assim chamado argumento do “cogito”, que pretende 

provar a existência de alguma coisa, seja lá qual for esta coisa, designado pelo pronome 

de primeira pessoa eu, e cuja prova contém como um de seus elementos a persuasão no 

passado. Minha intenção aqui, no entanto, não é discutir a noção cartesiana de ciência e 

tampouco o cogito cartesiano, mas apenas analisar uma passagem da segunda das 

Regras para a Direção do Espírito, na qual ele coloca em operação algumas das noções 

essenciais de suas considerações epistemológicas. Trata-se do argumento no qual ele 

nos lança as bases para a escolha das ciências que deverão funcionar como modelo de 

conhecimento para sua epistemologia. Nosso objetivo é salientar dois pontos principais: 

o primeiro é que a ciência cartesiana, ao menos nas Regras, é pensada a partir de 

considerações epistemológicas sobre a certeza, a dúvida, a probabilidade e a verdade, 

esclarecendo como estes conceitos aí se relacionam entre si. O segundo, e esta será a 

primeira conclusão de nossa análise, é que a escolha das ciências que funcionarão como 

modelo (a Aritmética e a Geometria) possui um quê de arbitrário: escolhemos as 

ciências que melhor se adéquam às exigências epistemológicas, não porque esta relação 

é absolutamente necessária, mas porque são as melhores opções, dentre muitas outras, 

justamente por se adequarem mais facilmente às exigências da ciência cartesiana: a 

certeza e a evidência. Esta relação não é absolutamente necessária, pois existem outras 

ciências que se adéquam às exigências cartesianas (por exemplo, as ciências físicas e, 

mesmo, a metafísica). Elas são as melhores opções, pois aos olhos de Descartes as 

ciências da Aritmética e da Geometria gozam de crédito por parte de seus possíveis 

leitores. Por isso mesmo, nossa segunda conclusão será a de que parte dos motivos de 
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Descartes para a escolha desta ciência como modelo para sua epistemologia é a de que 

tomá-las como modelo permite a Descartes estabelecer argumentos com um maior 

poder persuasivo. 
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Kant afirma que o fato da moralidade e a humanidade, enquanto capaz de 

moralidade, são designadas ao se postular a dignidade do ser racional perante as demais 

coisas. E que o homem, somente como capaz de moralidade, é o fim terminal da 

natureza. No que diz respeito à dignidade, esta que, como um atributo qualitativamente 

melhor, restringe consideravelmente as direções da ação moral na ética kantiana, e torna 

a investigação sobre o fundamento da ação moral, ponto pacífico de ser encontrado, ou 

exposto como fato da razão. Isto é, delimita a ação moral a seres passíveis de serem 

considerados dignos devido sua racionalidade. Entretanto, desvelar a finalidade que a 

natureza pode destinar a ação moral do homem (ser de razão), torna-se, para nós um nó 

górdio de proporções sublimes. Contudo, passível de ser refletido a partir da terceira 

crítica kantiana; na qual a faculdade de julgar é submetida a análise em seus limites 

estéticos, primeiramente e, posteriormente – o que aqui peculiarmente nos importa – 

concomitante a disposição natural das coisas segundo uma ordenação teleológica.  

Portanto, nos interessa na análise da faculdade do juízo teleológico averiguar, se a 

vontade livre é prerrogativa para a ação livre, no que se refere a autonomia em Kant; 

como pode o homem agindo livremente conformar-se a fins da natureza determinada? 

Kant diz que a faculdade de julgar responde pelo fluxo relacional da natureza e da 

liberdade, organização judicativa esta que permite o juízo estético e teleológico. Se as 

leis da natureza permitem-nos o entendimento e, a razão nos engendra criticamente a 

ideia de liberdade, seria então um ato pensante (um empreendimento mental) o meio do 

qual conciliamos razão e entendimento. Como maneira viável de se explorar isto, Kant 

aponta como sendo o juízo reflexivo, que não diz o que a natureza é, nem determina a 

ação mediante a ideia da liberdade, porém, sim, postula ‘como se’ a realidade fosse o 

campo da natureza que cria para fins determinados sujeitos racionais livres, que por sua 
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vez assim reconhecendo-se a si próprios como tais, e aqui nos interessa o modo que tal 

juízo procede executar tal sistematização das coisas e de nossa razão que as aprende. 
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O objetivo da presente comunicação é abordar a questão da crítica 

schopenhaueriana à tábua de categorias de Kant, mais especificamente sua suposta 

redução à categoria de causalidade. Schopenhauer rejeita a dedução das categorias a 

partir da “tábua dos juízos lógicos”, por acreditar que, assim, Kant estaria promovendo 

uma inversão da hierarquia entre representações intuitivas e abstratas, o que 

privilegiaria o pensamento em detrimento da intuição. Tal dedução seria forçar o campo 

intuitivo a caber dentro de sua tábua de conceitos puros, por conta de sua predileção 

pelo esquematismo. O entendimento adquire, em Schopenhauer, total independência da 

razão: a causalidade, juntamente com o espaço e o tempo são formas a priori que, 

formam o princípio de razão suficiente e, unidos no entendimento, fazem com que toda 

intuição já seja intelectual independentemente de conceitos, por isso, as categorias 

(conceitos puros) que Kant concebeu não têm lugar no entendimento. Os conceitos são 

representações abstratas e o objeto da faculdade de razão, não do entendimento. 

Todavia, o objeto da razão, o conceito, independe da intuição apenas formalmente, pois 

só encontra seu conteúdo e significado nas representações intuitivas, diretamente ou por 

derivação, sem as quais são “vazios e nulos”. Apenas em um segundo momento a razão 

fixa o dado intuitivo sob a forma de conceitos. Uma vez que o entendimento independe 

da faculdade de razão e não opera com conceitos, poderíamos sem prejuízo, para 

Schopenhauer, quanto às categorias, “atirarmos onze pela janela” e conservarmos 

apenas a de causalidade. Acreditamos que a causalidade em Schopenhauer não tem mais 

a conotação de uma categoria (conceito puro do entendimento) como o era em Kant, 

mas de uma mera forma a priori do conhecimento intuitivo. Questionamos, então, se há 

de fato uma redução ou simplesmente uma mudança de status da causalidade. 
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O presente texto pretende analisar e discutir alguns aspectos inerentes à relação 

entre o eu penso Kantiano, a objetividade e a temporalidade. A Analítica transcendental 

da Crítica da razão pura não deixa dúvida de que para Kant não há efetivamente 

consciência de si sem tempo e sem objetividade. Isso significa que qualquer 

conhecimento sobre a consciência de si (o eu penso kantiano) deverá versar também 

sobre a temporalidade e, além disso, se conformar aos aspectos exigidos pela 

objetividade. Pensar objetivamente ou conhecer algo presume algo sendo dado à 

sensibilidade. Tempo e espaço são formas necessárias para a recepção de algo pela 

sensibilidade. O tempo segundo Kant é a forma primordial do sentido interno. É neste 

sentido interno que se dá o pensamento de que sou eu que estou tendo este pensamento, 

e, só aí, é onde esta consciência de si pode ser representada objetivamente. A 

consciência de si é sempre consciência de um diverso sensível sucessivo e simultâneo. 

Na Dedução transcendental Kant afirma que as categorias do entendimento são as 

regras para a determinação do diverso sensível em acordo com as exigências da 

consciência de si e na Analítica dos princípios em concordância com a temporalidade. 

As categorias, não obstante, são regras transcendentais da experiência e como tais 

possibilitam o conhecimento a priori. 
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A proposta fundamental deste nosso trabalho é discorrer a respeito das duas 

principais perspectivas de primeira e terceira pessoa e de como se insere o conceito de a 

experiência subjetiva (qualia) no estudo em Filosofia da Mente. Para tanto iremos 

trabalhar a luz da teoria dos filósofos dualistas de propriedade Thomas Nagel, Franck 

Jackson, David Chalmers e do funcionalismo materialista de Daniel Dennett. E isto com 

o objetivo de encontrarmos, uma compreensão desse conceito, o apoio necessário para 

examinarmos se podemos traduzir nossas ações em uma linguagem de primeira ou de 

terceira pessoa.  

Haja vista que qualia (plural de quale) é o nome técnico que se dá na Filosofia da 

Mente para descrever as sensações, sentimentos, isto é, a forma como as coisas parecem 

e aparecem ao sujeito que as experencia, ou seja, é o aspecto qualitativo das nossas 

experiências. Ademais, a noção de qualidade aparece constantemente na Filosofia da 

Mente e está estreitamente associada com o caráter subjetivo da experiência e se 

expressa nas ações. Enfim, tentaremos discorrer e discutirmos as divergências no 

aparato conceitual e a diferença de princípios das teorias dualistas e materialistas entre 

esses pensadores no que tange o problema da experiência qualitativa da consciência. 

 

Palavras-chave: Consciência, Subjetividade,Objetividade e Qualia. 
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É comum defender que os particulares instanciam propriedades ou de modo 

essencial ou de modo acidental. Esta diferença é explicada nos seguintes exemplos: 

Sócrates instancia acidentalmente a propriedade de ter nascido em Atenas. Todavia, 

Sócrates instancia essencialmente a propriedade de ser igual a si mesmo. Sobre os 

modos de instanciação há uma discussão contemporânea nos quais se diferem três 

concepções. Os antiessencialistas afirmam que toda propriedade é instanciada de modo 

acidental. Os antiessencialistas moderados afirmam que toda propriedade instanciada 

essencialmente é trivialmente instanciada essencialmente (tal como a propriedade de ser 

igual a si mesmo). Já os essencialistas afirmam que há propriedades essenciais não-

triviais (como a propriedade de ser humano). Aceitando que há propriedades essenciais 

não-triviais, então qual seria a melhor definição para propriedades essenciais? 

Tradicionalmente se define propriedade essencial como: P é uma propriedade essencial 

de n se, e somente se, n instancia P em todos os mundos possíveis nos quais existe. Kit 

Fine, contudo, nega que esta seja uma concepção correta de propriedade essencial; do 

seu ponto de vista, esta definição está correta apenas enquanto definição de propriedade 

necessária; e defende que apesar de todas as propriedades essenciais serem necessárias, 

nem todas as propriedades necessárias são essenciais.   

Esta comunicação pretende apresentar a tese referida de Kit Fine, assim como o seu 

argumento principal. Proporemos também uma nova defesa da sua tese. Ao final, 

iremos expor objeções a esta defesa e possíveis respostas. 
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Nos trabalhos de Foucault de 1961 até 1984 a questão do sujeito sempre esteve 

presente. Da arqueologia dos anos 60, passando pela genealogia dos anos 70 até a 

genealogia ética do década de 80, o problema da historicidade da subjetividade é central 

em sua pesquisa. Neste trabalho o objetivo é efetuar uma comparação entre duas de suas 

análises sobre esta problemática. Tratam-se, primeiro, da crítica realizada em História 

da loucura da postulação moderna da verdade do homem enquanto sujeito racional, que 

se faz em oposição ao louco tido como o outro do homem, e segundo, da descrição 

foucaultiana da construção da subjetividade em Sêneca como a ação de emergir de um 

estado de stultitia. Primeiramente, deve-se esclarecer que com tal palavra “stultitia” 

designa-se o estado do stultus, ou seja, daquele que não é capaz de querer por si mesmo 

por não possuir uma vontade livre. O problema que se pretende discutir aqui é, portanto, 

a comparação entre duas formas históricas de compreender a relação entre a 

subjetividade e o seu comprometimento pela ausência de uma vontade livre. Por suas 

análises, Foucault nos mostra que, se temos de um lado a subjetividade livre sendo 

pressuposta em todos os homens modernos, uma vez que, se alguns poderiam cair na 

loucura (stultitia), isto só se daria por um acidente humano, em oposição vemos que em 

Sêneca a stultitia é que era o ponto comum entre todos, sendo necessário, portanto, um 

trabalho de formação de subjetividade para tornar a vontade livre. As conseqüências 

teóricas de tais análises parecem apontar para as noções de cuidado de si, sendo estas 

somente indicadas nesta comunicação.            
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A presente comunicação tem por objetivo apresentar uma hipótese lançada por 

Michel Foucault no curso Hermenêutica do Sujeito (de 1982) segundo a qual, na 

reconstrução da história da filosofia ocidental, o princípio do cuidado de si (epiméleia 

heautoû) foi recoberto pelo conhecimento de si (gnôthi seautón). Foucault propõe que 

este fato pode ser entendido como a separação entre filosofia e espiritualidade: se 

entendemos por filosofia o pensamento que interroga sobre o que permite ao sujeito ter 

acesso à verdade e os limites de tal acesso, a espiritualidade é entendida como o 

conjunto de práticas através das quais o sujeito modifica seu ser de sujeito para que 

possa ter acesso à verdade. Esta separação não era efetiva para as filosofias da Grécia 

clássica e período helênico-romano, nas quais Foucault concentrou seus estudos no 

período final de sua vida. Tal disjunção é localizada historicamente com o nascimento 

da teologia, e se apresenta como essencial para entendermos o deslocamento pelo qual 

passa a noção de verdade nos estudos realizados pelo filósofo francês durante a década 

de 1980. As filosofias greco-helênicas tratam de discursos verdadeiros capazes de 

transformar o êthos do sujeito de modo a constituí-lo como sujeito ético capaz de 

autodomínio. Para exemplificar tal união, terminamos a apresentação com o exemplo 

dos conhecimentos valorizados pelo filósofo cínico Demetrius. São valorizados os 

conhecimentos etopoéticos, isto é, aqueles capazes de transformar o êthos daquele que 

se torna capaz de conhecer.                                                                                                                           
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Propomos examinar três momentos da arqueologia foucaultiana nos quais é 

investigada a passagem do século XVIII para o XIX. Em História da Loucura o autor 

descreve o momento em que a loucura passa a integrar, juntamente com o homem e a 

verdade, uma estrutura tríplice que permitiu ao discurso "psi" enunciar a verdade do 

homem; em O Nascimento da Clínica discute-se o privilégio do patológico que fez com 

que a doença “tomasse corpo no corpo vivo dos indivíduos”, constituindo-se no a priori 

concreto segundo o qual a medicina dirá a verdade do homem; finalmente, em As 

Palavras e as Coisas essa investigação ganha toda substância com o desenvolvimento 

da noção de um dispositivo antropológico, tornado patente a partir da interrogação 

kantiana pelas condições de possibilidade da representação e do surgimento de novos 

domínios empíricos que tematizam o homem como ser que vive, fala e trabalha. A 

noção de um acontecimento em profundidade, ligado a constituição de uma finitude 

positiva – finitude humana fundadora – na passagem para o século XIX, permitiu a 

Foucault construir a chave com a qual se contrapôs ao humanismo, na forma de uma 

desarticulação detalhada e rigorosa de seus temas mais caros como o progresso da 

humanidade e dos saberes, ou o coroamento de um longo devir que haveria permitido 

finalmente a libertação do homem em sua natureza. 
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Pouco conhecida a “última fase” do pensamento de Michel Foucault traz 

contribuições importantes no que diz respeito ao sujeito ético. Se na “fase anterior” do 

pensamento de Foucault, em princípio, parecia se encontrar um pensamento niilista e 

com pouco ou nenhum espaço para o sujeito e para a liberdade do sujeito, sua última 

fase dá sinais evidentes do papel do indivíduo diante da sociedade que se estabelece. 

Sociedade essa, que pelos trabalhos anteriores, se mostrou como sendo categoricamente 

disciplinar, ou seja, ela sujeita os indivíduos a fim de os tornarem dóceis, bem 

comportados, padronizados, normalizados e tendo suas aptidões aumentadas. Há 

também uma preocupação cada vez maior por parte do poder (poder entendido como 

uma rede de relações e não como O poder) no que diz respeito à vida; mais 

concretamente à população; há cada vez mais uma intervenção na vida dos indivíduos 

tomados como uma população. O que podemos chamar de biopoder. 

Assim, este trabalho, pretende mostrar como se dá o funcionamento da sociedade 

disciplinar e do biopoder, suas características e seus prejuízos, mas tendo em vista o 

papel do indivíduo que irá se esboçar na última fase do pensamento de Foucault (1978 – 

1984). É lá que as possibilidades de resistência tomam forma ao lado de uma ética e 

estética da existência. Foucault nos diz para criarmos nossa vida como uma obra de arte. 

A sujeição dá lugar à subjetivação do sujeito. 
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 O presente trabalho tem por objetivo apresentar as investigações do filósofo 

Michel Foucault acerca dos modos efetivos e historicamente variáveis de produção de 

verdade. Através de suas análises percorreremos brevemente os caminhos históricos 

apresentados por Foucault e , em seguida, tentaremos analisar o desencadeamento de 

um tipo de sociedade que começa em fins do séc. XVIII, desenvolvendo-se durante o 

séc. XIX e que de certa forma ainda é a nossa. Esse período que o filósofo denomina 

modernidade iniciou-se na sociedade industrial que comporta determinado modo de 

produção de verdades configuradas em saberes qualificados como verdadeiros. Com 

Foucault podemos denominar esse conjunto de saberes, poderes e instituições que 

caracterizam a nossa modernidade de “sociedade disciplinar”. Analisaremos  os traços 

elementares do conceito de disciplina em Foucault, como o modo de organização do 

espaço onde se distribuem os indivíduos, controla-se integralmente o tempo, além das 

anotações ininterruptas e constantes daquilo que é vigiado. A partir daí perpassaremos 

pelas análises dos conceitos de normalização e vigilância. Essa sociedade disciplinar 

produz saberes e poderes correlatos que não apenas estipulam o que é verdadeiro e o 

que é falso, como também o que é permitido e o que é interditado, o certo e o errado, o 

normal e o patológico, etc. Portanto, percebe-se que no interior daquilo que chamamos 

de instituições disciplinares cabem as modernas instituições como a fábrica, o asilo, os 

hospitais, as casas de correção, as escolas, as prisões, etc. No trabalho dessas 

instituições que Foucault chama de “instituições de sequestro” não se ressalta a 

existência de um poder repressor ou excludente como outrora existia, mas um poder que 

toma o indivíduo com o interesse de resgatá-lo, incluí-lo no sistema normalizador. 
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Kafka ainda intriga muitos estudiosos devido à sua capacidade de ser 

contemporâneo. A angústia experimentada pelos personagens tétricos de Kafka é a 

mesma do homem atual. Sua obra ficcional A Colônia Penal não é diferente. Escrita em 

1914, narra a estória de um indivíduo – chamado de “explorador” – que, chegando a 

certa colônia francesa, toma conhecimento de peculiar máquina, formada por 

engrenagens, cabos e agulhas, cuja função era precipuamente a de disciplinar os 

indivíduos.                                                                                                                      

O instrumento de tortura disciplinar kafkiano d’A Colônia Penal sintetiza – 

metaforicamente – aquilo que, mais de meio século depois, seria o conceito-chave para 

compreender a filosofia de Foucault: o dispositivo. Em entrevista dada em 1980, o 

filósofo francês explica que o dispositivo é um conjunto heterogêneo formado por 

discursos, instituições, enunciados da ciência, proposições filosóficas morais, entre 

outros institutos, que, formando uma espécie de rede e possuindo natureza 

essencialmente estratégica, possibilita o exercício das relações de poder na sociedade 

disciplinar. 

Essa habilidade de adentrar na zona nebulosa e complexa que subjaz às relações 

de poder e sintetizá-las em narrativas oníricas é a principal característica da genialidade 

de Kafka. Um estudo pontual é capaz de trazer a lume o fato de sua produção ter 

antecipado – ou, ao menos, previsto – importantes sistemas filosóficos ainda por vir. 
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A pesquisa teve como ponto de partida a tentativa de mostrar a relação de 

identidade entre a felicidade e a sabedoria no estoicismo. Basicamente, para os estóicos, 

o conhecimento da felicidade consiste em um exercício racional que conduz o homem 

até a teorização da sua natureza e da natureza que o envolve (divino), ou seja, entendê-

la é atentar para a posição que os homens ocupam no mundo. Assim, sábio é aquele que 

envolve as suas ações na esfera da comunidade. Segundo os estóicos, a noção de 

comunidade (koinonía) está embutida no conceito de felicidade como o parâmetro do 

comportamento virtuoso. Nesse sentido, investigou-se a oikeiôsis (apropriação) estóica, 

a qual é entendida como um movimento de expansão da alma, para mostrar de que 

maneira a apropriação incita a formação das relações sociais, permitindo que a noção 

de comunidade se torne o parâmetro das ações virtuosas. A partir disso, foi possível 

compreender que a oikeiôsis acompanha todo o desenvolvimento intelectual do 

indivíduo e, além disso, na medida em que permite a vida em comunidade, é 

responsável pela amizade. Portanto, a intenção é a de entender o que significa a amizade 

no âmbito da filosofia estóica e, desse modo, mostrar as atitudes do sábio em relação 

aos outros, ou seja, desvelar o modo pelo qual o sábio age no mundo. 
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Correntemente, ao se falar do tema do suicídio na obra de Platão, leva-se em conta 

apenas um trecho do Fédon, exprimindo a proibição divina de adiantamento da morte, 

ou, no máximo, faz-se referência aos outros diálogos relativos à morte de Sócrates. Em 

verdade, no referido diálogo sobre os dias finais do filósofo ateniense, diante da 

pergunta de Cébes sobre a possibilidade de uma antecipação da morte prometidamente 

venturosa, Sócrates argumenta que pertencemos aos deuses e que não temos permissão 

para o suicídio. Nessa comunicação, procuro analisar detidamente, a partir do Fédon e 

de outros textos de Platão, as tensões e conseqüências desse argumento da pertença 

divina, revendo algumas refutações que a ele já foram dirigidas ao longo da história da 

filosofia. As tensões presentes na noção de pertença social e divina são, em seguida, 

aplicadas às declarações do Sócrates platônico que justificam sua escolha pela morte. 

Indo além disso, pretendo confrontar passagens da República e das Leis, onde 

argumentos baseados na idéia de uma pertença social dos indivíduos são desenvolvidos 

a ponto de haver indícios de uma possível concessão ao suicídio em algumas situações. 

Contudo, contra Margaret Battin, defendo que a posição platônica nesses trechos não se 

assemelha à aceitação de argumentos que recentemente têm sido usados de tipo 

hedonista ou utilitarista em favor do suicídio ou eutanásia. 
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A comunicação tratará de uma análise do ensaio Do exercício de Montaigne. 

Após narrar um acidente do qual sofrera e o deixara próximo à morte, Montaigne 

termina sua primeira edição deste ensaio concluindo que uma história tão frívola seria 

bastante vã se não fosse o ensinamento que ele tirara para si a partir dela. Desta 

maneira, o ensaio Do exercício ofereceu-lhe uma boa oportunidade para que ele fizesse 

um longo acréscimo sobre seu projeto de pintar a si mesmo, dado que este projeto visa 

mostrar que mais vale buscar a sabedoria a partir da observação de experiências 

particulares do que buscá-la através da tentativa de imitar a sabedoria dos homens 

exemplares.  

A partir da busca de uma melhor compreensão dos momentos argumentativos do 

texto, principalmente dos referentes ao tema da morte e ao da pintura de si, o objetivo 

da comunicação será explorar algumas razões oferecidas por Montaigne para defender a 

pessoalidade de sua filosofia.  
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Apresentarei uma reflexão inicial acerca da relação entre: a crítica feita por 

Sexto Empírico (séc. II d.C.) à correção lingüística (M I 174-240), e a definição que o 

pensador apresenta de signos (HP II 97-133, M VIII 151ss.). Motivada pelo interesse 

maior de investigar qual concepção de linguagem é recorrente na obra sextiana, 

conectando-a a sua perspectiva epistemológica, tal reflexão busca cotejar os argumentos 

presentes nas passagens mencionadas, sustentando que recorrem a um determinado 

ponto de vista mutuamente constitutivo. Sexto Empírico manifesta uma crítica 

irredutível à idéia de correção lingüística estabelecida pelos tratados gramaticais. Base 

estrutural e racional daqueles manuais, a noção de correção viola não apenas o senso 

comum, segundo Sexto Empírico, como estaria ancorada em uma relação 

inapropriadamente estabelecida entre mundo e linguagem. Por outro lado, supomos que 

esta discussão deve ser relacionada à análise da equiparação da linguagem, pelo 

filósofo, a signo comemorativo. Sexto dirá que há duas espécies de signos mediadores: 

o signo indicativo, que supõe inferência do aparente ao não-evidente e que parece ter 

sido inventado pelos dogmáticos; e o signo comemorativo, cuja associação é 

mnemônica: fumaça é signo de fogo. A linguagem estaria neste nível, signo 

comemorativo, equivalente à experiência. Intento defender que estes dois momentos da 

obra do filósofo supõem uma mesma concepção de linguagem, e que esta análise é 

essencial para caracterizá-la.  
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Iniciando sua argumentação sobre a questão da imagem e, após redefini-la, 

passando a uma hipotética purificação da percepção, Bergson enfatizou em Matéria e 

memória os problemas relativos à apreensão da matéria e, principalmente, que a 

percepção faz parte das coisas, não sendo um conhecimento puro como supunham os 

adeptos tanto do realismo quando do idealismo. A representação foi metaforicamente 

descrita na obra em questão como um “quadro”, uma redução da matéria e, assim, 

haveria apenas uma diferença de grau entre a matéria e a sua percepção. Desse modo, 

num primeiro momento, Bergson tratou a percepção sem o seu “lado” subjetivo porque 

buscava mostrar o ponto de contato entre sujeito e objeto partindo de um campo de 

imagens comum a ambos, aproximando ao máximo a relação entre eles. Entretanto, a 

consciência, na percepção exterior, já é voltada para a ação, mais precisamente, para a 

escolha, a qual, por sua vez, envolve discernimento. É aqui que se faz necessário 

restituir a memória ao seu lugar para que se possa compreender qual seria esse 

discernimento e a sua relação com a percepção pura. Apresentar tal compreensão será o 

objetivo de nosso trabalho. 
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Já em 1956, doze anos antes de seu livro Diferença e Repetição, Deleuze definia 

em seu artigo intitulado Bergson um grande filósofo como aquele que cria novos 

conceitos, os quais por sua vez “dão às coisas uma verdade nova, uma distribuição 

nova, um recorte extraordinário”7. Ora, quando dizemos, a partir de Deleuze, que a 

univocidade significa que o ser se diz em apenas um sentido de tudo aquilo de que ele 

se diz, isso quer dizer que a univocidade do ser pressupõe um mundo, que isso do qual o 

ser se diz é, justamente, um certo tipo de distribuição. Estas distribuições, das quais 

Deleuze declara ver se manifestar o gênio de um filósofo, são precisamente os modos de 

organização do ente que seu respectivo método de distinções apurou ou, se quisermos, a 

maneira como a diferença foi pensada no interior de um sistema filosófico. Nesse 

sentido, há em Deleuze a compreensão de uma relação essencial entre os modos nos 

quais o ser se diz e a forma pela qual a diferença é pensada. Nossa proposta aqui é nos 

determos mais demoradamente na relação entre o sentido do ser e o estatuto da 

diferença em Deleuze, analisando como o filósofo faz tal relação se desdobrar em dois 

vetores: um dito maior, representado pela equivocidade do ser, outro menor, 

representado pela univocidade. Para tanto: por que Deleuze divide tal relação por tais 

vetores? Quais são as características que se destacam em cada vetor? Filia-se Deleuze a 

um deles? Qual?  
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Alguns pensadores contemporâneos como é o caso de Zygmunt Bauman, 

Anthony Giddens e Richard Sennet, por exemplo, desenvolveram questões e reflexões 

através de análise do homem contemporâneo e este para com a sociedade vigente. As 

teorias e pensamentos a respeito destes indivíduos em questão são, na maioria das 

vezes, alvo do negativismo, ou seja, o ser inserido na sociedade, denominada por 

Bauman de modernidade líquida não tem esperanças de se solidificar, de passar a 

encarar a realidade sem depender de fatores tecnológicos e do consumo em excesso, por 

exemplo, ou então conseguir manter relações pessoais em longo prazo. Na obra A 

felicidade paradoxal, Gilles Lipovetsky bem como a obra A felicidade 

desesperadamente de André Comte-Sponville, ambos pensadores contemporâneos, 

desmistificam a ideia de que o ‘homem-moderno-líquido’ possui somente sentimentos 

em curto prazo e não consegue manter relações duradouras. Lipovetsky, contudo, abre 

uma nova perspectiva de pensamento indicando que o ser contemporâneo possui 

sentimentos que foram modificados com o passar das épocas, porém esses sentimentos, 

quando trabalhados e refletidos, podem trazer satisfação pessoal, social e até mesmo 

ambiental, ou seja, com os sentimentos humanos aflorados, o homem contemporâneo 

pode vir a não necessitar tanto assim do consumo exacerbado e, desta forma, ele não 

descartaria tantos produtos que viram lixos todos os dias. Bem como Sponville aponta 

que, na maior parte das vezes, são em pequenos momentos de felicidade que o ser se 

concretiza e, para isso, não precisa necessariamente do consumo em excesso, pois pode 

estar nas pequenas atitudes do dia-a-dia, em que é difícil se observar devido à “corrida 

pós-moderna”.  
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